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resumo 
 
 
A elaboração deste projecto surgiu da necessidade que sentimos, enquanto 
professores de Educação Especial, no encaminhamento dos jovens institucio-
nalizados com Necessidades Educativas Especiais para a vida activa. 
Constatámos que muitas vezes estes alunos eram encaminhados para um 
local de experiência laboral, sem se fazer um programa de transição que 
promovesse o seu sucesso. 
Para que tal aconteça é necessário diversificar metodologias e estratégias na 
aquisição de certas competências. Para compreender este processo de 
transição, construímos um projecto baseado no método de investigação 
participativa. 
Realizámos entrevistas às pessoas implicadas no encaminhamento e 
acompanhamento destas jovens em processo de transição para a vida activa. 
Através da análise das mesmas, pretendemos compreender como cada um 
deles participa na transferência da responsabilidade da transição e da inclusão 
social destes jovens. Assim, a transição da escola para o mundo do trabalho 
deve ser fruto de um processo planificado, no qual a escola, ao elaborar os 
currículos adequados a cada um destes alunos com NEE (necessidades 
educativas especiais), deve tentar planear o seu futuro, mediante as suas 
capacidades individuais. 
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abstract 
 
This Project appears from the necessity of the special education teachers to 
lead the institutional youngsters with special needs to the active life. Often we 
notice that they go to a work without a transition programme which promotes 
their sucess.  
Therefore it is necessary to diversify methods and strategies in order to adquire 
some skills. For the comprehension of this transition process we built a project 
based on a participative investigation method. 
We interviewed all the people involved in the process of transition to active life. 
Analysing the content of the interviews we aimed to comprehend how each one 
can contribute to the transference of responsability towards transition and 
inclusion of these youngsters. Thus, the transition from school to work must be 
the result of a planned process, in which school, makes correct curriculum to 
these youngsters with special needs, in order to plan their future according to 
their individual skills.                                                                                                     
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Introdução 
  
 Este projecto de investigação foi realizado no âmbito do Curso de Mestrado em 
Ciências da Educação – Especialização em Educação Social e Intervenção Comunitária, 
no Departamento de Ciências da Educação, da Universidade de Aveiro. 
O grupo em torno do qual se construiu o nosso projecto é constituído por quatro 
alunas institucionalizadas com Necessidades Educativas Especiais (NEE), em início de um 
plano de Transição para a Vida Activa.  
Estas crianças são provenientes de famílias disfuncionais que apresentam 
comportamentos de risco, relacionados com o alcoolismo, abandono familiar, maus-tratos 
físicos e psicológicos. Na maioria, estes comportamentos estão associados aos problemas 
de pobreza, podendo ser tanto causas como consequências dessa situação. 
O objectivo do nosso estudo consistiu na tentativa de contribuir para gerar uma 
dinâmica de articulação entre as diversas entidades que intervêm nos processos de 
transição para a vida activa das crianças atrás referidas.  
A problemática da Transição para a Vida Activa emerge de uma preocupação cada 
vez maior da escola regular em responder às necessidades educativas dos jovens cujas 
dificuldades se centram no cumprimento do currículo comum. Como consequência, os 
profissionais de educação passam a equacionar a antecipação do ensino de conteúdos 
essencialmente de carácter funcional, assim como a possibilidade dos alunos 
experienciarem situações de experiência laboral. 
Habitualmente estes alunos eram encaminhados para um posto de trabalho, sem se 
fazer um programa de transição que promovesse o seu sucesso, verificando-se assim, que a 
escola nem sempre é um espaço de realização pessoal.  
Para que tal aconteça, é necessário diversificar metodologias e estratégias, investir 
determinantemente na aquisição de certas competências. A escola tem de ser o núcleo 
essencial do processo educativo, pelo que tem de ser pensada para todos – que promova a 
igualdade de oportunidades, isto é, promova igualdade de oportunidades na saúde, na 
educação, no emprego, e também nas áreas como as do lazer, cultura e desporto. 
Para uma apresentação adequada do projecto, delineámos uma estrutura composta 
por quatro capítulos.  
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O primeiro consiste numa apresentação e fundamentação da problemática do 
projecto, na caracterização do grupo participante e na explicação do suporte metodológico 
da investigação. O segundo capítulo é referente ao enquadramento conceptual da 
investigação, centrando-se na problematização do conceito de infância e do processo 
transição para a vida activa. O terceiro capítulo descreve o desenvolvimento do projecto. 
Por fim, o quarto capítulo integra as considerações finais, após uma revisão cuidada dos 
capítulos anteriores.  
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Capítulo I – Da problemática ao suporte teórico-metodológico do 
projecto 
 
 
1.Identificação do Problema e objectivos do projecto 
 
 
Na declaração dos Direitos do Homem e reafirmado pela Declaração dos Direitos 
para Todos na Conferência Mundial sobre Educação para todos em 1990, proclama-se o 
direito de todas as crianças à educação. 
A Educação, entendida como um “conjunto de práticas, de modos, de 
procedimentos, de costumes que constituem fenómenos perfeitamente definidos e que têm a 
mesma natureza que os outros fenómenos sociais” (Durkheim, cit.porArroteia1991:6), é 
presentemente umas das maiores preocupações das sociedades contemporâneas, e 
reconhecida mundialmente como um dos direitos fundamentais do homem, uma vez que é 
considerada como um dos factores principais de desenvolvimento humano, de mobilidade 
social e de desenvolvimento global da sociedade.  
Se, por um lado, a Educação desempenha um papel muito importante na 
assimilação e transmissão da cultura, das normas e dos modelos sociais, por outro, 
assegura aos seus membros a integração social e o desenvolvimento pessoal, ao mesmo 
tempo que promove a inovação e a criação, possibilitando o progresso científico e as 
próprias mudanças sociais (Serra et.al., 1988). 
Constituindo-se como um sistema estruturado de leis, de instituições, de programas, 
de métodos e de sistemas de avaliação, tendo por base toda uma filosofia que é definida 
pelo poder político e aceite pela sociedade em geral, a Educação tem-se desenvolvido e 
complexificado a par do progresso e das alterações que ocorrem na sociedade (Cónego, 
1999). 
O sistema educativo tornou-se mais abrangente, possibilitando o seu acesso a um 
maior e a uma maior diversidade de pessoas. Isto implica que, em Educação, ao se 
defender o ideal Todos Diferentes e Todos Iguais, se criem condições para que, perante as 
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diferenças haja uma real igualdade de oportunidades, não só igualdade nas condições de 
acesso, mas também no conjunto de estratégias educativas, ou seja, “uma justa e efectiva 
igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolar” (Lei de Bases do Sistema 
Educativo). 
Esta “igualdade de oportunidades”não significa que as oportunidades sejam 
realmente iguais, mas sim actuações diferentes de oportunidades que tentem fazer a 
igualdade, ou seja, “ cada aluno deve ter oportunidades de ser tratado de maneira diferente” 
(Húsen,., cit. por Arroteia, 1991:66).   
Para tal é necessário conhecer, por um lado, as necessidades educativas de todos os 
indivíduos abrangidos pelo sistema educativo, e por outro, as necessidades específicas de 
cada um deles, uma vez que “ o sistema educativo só pode ser de todos e para cada um se 
totalmente despojado de desvantagens para quem quer que seja” (Serra et. al., 1988:98). 
Deste modo, uma sociedade, ao preconizar um sistema educativo que abranja todos 
os seus membros, independentemente do meio sócio- económico-  cultural e das 
particularidades e características pessoais, terá que criar condições e disponibilizar meios e 
técnicas compatíveis com todos aqueles que são considerados desfavorecidos à partida, 
para que seja real a igualdade de oportunidades (Cónego,1999:50). 
Ao longo de toda a história da educação e do ensino, um dos grandes problemas da 
instituição escolar decorre do hiato existente entre ela e a realidade social. Esta 
problemática acentua-se quando falamos de uma Escola para Todos, ou seja, um Sistema 
Educativo que promova e ofereça educação na igualdade, onde se inserem todos os alunos. 
Referimo-nos aos alunos com Necessidades Educativas especiais (N.E.E.) (Vieira, 1994). 
Assim sendo, uma das grandes preocupações sentidas pelos professores, famílias e 
instituições responsáveis por crianças com NEEs diz respeito ao processo de Transição 
para a Vida Activa do Jovem Institucionalizado com NEEs. Este processo encontra-se 
repleto de dificuldades para estes jovens, que tentam inserir-se num mercado de trabalho 
cada vez mais tecnológico, especializado e competitivo. 
Com efeito, na actualidade, a passagem do sistema de ensino-formação ao sistema 
de emprego-trabalho é muito complexa, não só pela sua duração – cada vez mais alongada 
–, como pelas características de instabilidade de que se revestem as ocupações 
profissionais, sem esquecer as crescentes exigências qualificacionais e competitividade 
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associadas aos postos de trabalho. Estas dificuldades são especialmente sentidas pelos 
segmentos mais vulneráveis da população, como é o caso dos jovens com NEE. 
Acresce ainda que, no nosso entender, os jovens institucionalizados com NEE. 
precisam de se sentir efectivamente integrados não apenas na escola e trabalho, mas em 
toda a comunidade envolvente, quando terminam a escolaridade obrigatória. Neste sentido, 
parece-nos urgente estudar as implicações da flexibilidade curricular na educação de 
alunos institucionalizados com NEE, na tentativa de promover um sentido útil da 
aprendizagem.  
Segundo Relatório da Agência Europeia, (E.A.D.S.N.E., 2002:31) “as escolas 
necessitam de começar tão precocemente quanto possível a preparar os alunos para a 
transição para a vida adulta, incluindo para o emprego. Este processo não pode ser 
iniciado no final da escolaridade”. 
Iniciada na escola, a preparação dos jovens para a transição na vida activa inclui 
áreas curriculares usuais e experiências directas a realizar na comunidade, nomeadamente 
estágios de sensibilização empresas. Desta forma, nos estágios, aumenta as possibilidades 
de escolha e confronta as suas expectativas com a realidade. Ao viver estas experiências 
nos estágios o aluno encara-as como importantes no processo de construção do seu 
projecto de vida (Cónego, 1999:88). 
Segundo a mesma autora (1999) a prática de situações reais de trabalho, a 
identificação do contexto onde se perspectiva que o jovem irá trabalhar no futuro, a 
experiência directa nesse contexto, pode ser um processo decisivo de orientação 
vocacional. O êxito do processo de orientação profissional e social é determinado pela 
escolha do local onde irá decorrer a experiência laboral. 
 “Os alunos necessitam de experienciar condições de trabalho reais. O principal 
objectivo é promover a auto-confiança e a autonomia, verificar as reais expectativas dos 
alunos e assegurar futuros empregos. Os especialistas sugeriram que a formação prática 
em empresas durante o tempo escolar é a melhor opção pois permite aos alunos um real 
contacto com as empresas e com o mercado de trabalho. Também ajuda os alunos a tomar 
decisões sobre as possibilidades existentes no mercado de trabalho” (E.A.D.S.N.E., 
2002:28). 
Segundo Cerqueira (2004) não só as escolas têm um papel importante no 
desenvolvimento das capacidades e criação de competências nestes jovens, também o 
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mundo empresarial pode oferecer grande ajuda na sua formação, tornando-os cidadãos 
autónomos e úteis à sociedade. 
A escolha do tema deste projecto – Jovens com NEE – Transição para a Vida 
Activa – surgiu da necessidade que senti como professora de Educação Especial, na 
tentativa de esclarecer e melhorar o encaminhamento destes alunos para um posto de 
trabalho, com um programa de transição que promova o seu sucesso, pois a escola nem 
sempre é um espaço de realização pessoal.  
Para que tal aconteça, é necessário diversificar metodologias e estratégias, investir 
determinantemente na aquisição de certas competências. A escola tem de ser o núcleo 
essencial do processo educativo, pelo que tem de ser pensada para todos – que promova a 
igualdade de oportunidades. Promover a igualdade de oportunidades para todos, implica 
promover a igualdade de oportunidades na saúde, na educação, no emprego, e também em 
áreas como as do lazer, cultura e desporto. 
De forma concreta, e porque entendemos que a comunidade deve assumir uma 
efectiva responsabilidade no que se refere a dar respostas aos seus membros com padrões 
de desenvolvimento diferenciados, o problema central do projecto foi tentar contribuir para 
que a comunidade assuma uma efectiva responsabilidade no que se refere a dar respostas 
aos seus membros com padrões de desenvolvimento diferenciados, designadamente 
estudando mecanismos que proporcionem aos jovens com NEEs percursos educativos e 
formativos articulados entre a escola os locais da experiência laboral 
Assim sendo, propusemo-nos realizar o nosso projecto procurando concretizar os 
seguintes objectivos específicos: 
1) Identificar estratégias/modalidades para concretizar uma efectiva transição da 
escola para a vida activa, dentro da escolaridade obrigatória, passando pela 
verificação das condições oferecidas nas escolas 
2) Contribuir para que a comunidade assuma uma efectiva responsabilidade no que 
se refere a dar respostas aos seus membros com padrões de desenvolvimento 
diferenciados, através de aprendizagens nos Currículos Específicos Individuas; 
3) Desencadear os instrumentos adequados para proporcionar aos jovens, percursos 
educativos e formativos diferenciados num compromisso que englobe tanto a 
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escola, como o local da experiência laboral, auscultando as preferências do 
aluno e estabelecendo protocolos. 
 
 
2. Os participantes do trabalho efectuado 
 
 
Este projecto foi construído num contexto específico, que integra um grupo de 
crianças com NEEs que frequentam uma escola EB 2/3 e que vivem numa instituição de 
acolhimento.    
Foram sobretudo razões de ordem profissional que presidiram à escolha deste 
contexto, uma vez que sou professora de Educação Especial na escola em causa e o nosso 
departamento tem vindo a definir objectivos relativamente à transição para a vida activa 
destas jovens. 
 
2.1. As crianças 
 
 
Em Janeiro de 2009 iniciámos os primeiros contactos com a escola, auscultando o 
órgão de gestão em relação à disponibilidade da realização do estudo. (Anexo 1). 
Fizemos um levantamento das jovens institucionalizadas que frequentavam o 
Currículo Específico Individual, e em processo de Transição para a Vida Activa. (Anexo2). 
Constatámos a existência de quatro jovens dos 2º e 3º Ciclos nas condições atrás referidas, 
e constituímos os seus directores de turma, as técnicas da instituição da experiência 
laboral, os seus encarregados de educação como nossos interlocutores e entrevistados. 
Após esta recolha de dados, o grupo participante deste trabalho ficou constituído 
por quatro alunas institucionalizadas com NEE, em processo de um plano para a Transição 
para a Vida Activa, uma instituição onde decorre a formação profissional, da escola que 
frequentam (quatro directores de turma, um elemento do órgão de gestão (responsável pela 
Educação Especial), uma professora de Educação Especial (coordenadora da E. Especial) e 
da instituição de acolhimento onde vivem (psicóloga - encarregada de educação das 
jovens).   
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Para melhor clarificar a situação, vou descrever o percurso das quatro alunas que 
frequentam esta instituição e que se encontravam em situação de risco, de abandono 
escolar, de ruptura familiar e com dificuldades de integração social. 
1ªaluna –“Joana” (anexo 3) – Esta criança tem quinze anos e apresenta um grande 
défice cognitivo, bem como um percurso escolar e familiar muito complexo. Provém de 
uma família que esteve e ainda está a ser acompanhada por várias instituições sociais, 
nomeadamente do Ministério Público. 
Esta aluna não frequentou o pré – escolar e iniciou o 1º ciclo em 1999.Devido à 
mudança frequente de residência estudou em três escolas diferentes e teve três retenções 
(1º/2º/3º anos) devidas em parte ao seu grande absentismo, bem como à pouca motivação 
pelas actividades escolares. 
No ano lectivo passado, a aluna frequentou o 5º ano numa escola da zona da sua 
residência, mas como se encontrava em alto risco de abandono escolar que foi 
encaminhada para uma turma de percurso curricular alternativo. 
 Devido aos seus problemas familiares e sociais, a aluna estava a aguardar o 
cumprimento da decisão constante do seu processo de promoção/ protecção da 
competência do Ministério Público. 
 Em Novembro de 2007 a aluna foi retirada à sua família e foi institucionalizada 
encontrando-se a frequentar uma EB 2/3. 
Frequenta o 6º ano de escolaridade com um Currículo Específico Individual e vai 
um dia por semana a uma instituição social (local de experiência laboral) onde se pretende 
que a aluna desenvolva e aperfeiçoe competências para um futuro ingresso numa profissão. 
Neste momento, a aluna frequenta uma pré profissionalização, posteriormente será 
encaminhada para o Centro de Formação Profissional desta mesma instituição. 
2ª alunoa – “ Matilde” (anexo 3) -  A aluna tem catorze anos e apresenta um 
desenvolvimento cognitivo inferior ao considerado médio para o seu nível etário. Tem 
graves problemas de aprendizagens, bem como dificuldades de compreensão e expressão 
verbal e escrita. Mantém períodos de concentração e de atenção muito limitados. É pouco 
autónoma na execução de tarefas individuais, solicitando constantemente a ajuda do 
professor. 
 Devido aos problemas disfuncionais muito graves da sua família, ela começou a 
beneficiar de apoio educativo no domicílio com a idade de três anos. Frequentou o Jardim-
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de-infância só durante um ano. Iniciou o 2º ciclo em 2004/05 com um Currículo 
Alternativo. 
 No ano lectivo de 2005/06 foi retirada à sua família e foi institucionalizada, 
encontrando-se a frequentar uma EB 2/3 desde então. No presente ano lectivo, está a 
frequentar o 9º ano com um Currículo Específico Individual um dia por semana a uma 
instituição social (local de experiência laboral) com a finalidade de adquirir pré – 
requisitos necessários a uma posterior formação profissional e à sua integração com 
sucesso na vida activa. No próximo ano lectivo a aluna será encaminhada para o Centro de 
Formação Profissional desta mesma instituição. 
3ª aluna – “Catarina” (anexo 3) - A aluna tem quinze anos e tem dificuldades de 
aprendizagem severas, pouca capacidade de retenção de conhecimentos, bem como 
períodos de atenção e concentração muito curtos. É pouco autónoma e necessita da atenção 
e ajuda constante do professor(a) para realizar e concluir as tarefas propostas. 
 A aluna iniciou a sua escolaridade no ano lectivo de 98/99, tendo frequentado 
várias escolas devido à mudança frequente de residência. Apresentava uma grande falta de 
assiduidade e devido às dificuldades apresentadas passou a usufruir de um Currículo 
Escolar Próprio passando a Currículo Alternativo no ano seguinte. A aluna provém de uma 
família muito disfuncional, onde foram negligenciados os seus cuidados básicos.  
A aluna foi retirada à família e institucionalizada em Abril de 2007. No presente 
ano lectivo, está a frequentar o 9º ano com um Currículo Especifico Individual um dia por 
semana a uma instituição social (local de experiência laboral) onde se pretende que a aluna 
desenvolva e aperfeiçoe competências para um futuro ingresso numa profissão. No final 
deste ano lectivo, será encaminhada para o Centro de Formação Profissional desta mesma 
instituição. 
4ª aluna – “Inês” (anexo 3) - A aluna tem quinze anos e tem dificuldades de 
aprendizagem severas, apresentando uma deficiência mental ligeira. É pouco autónoma e 
necessita da atenção e ajuda constante do professor(a) para realizar e concluir as tarefas 
propostas. Provém de um ambiente familiar desestruturado, com práticas educativas 
inconsistentes e de abandono afectivo. 
 A aluna iniciou a sua escolaridade no ano lectivo de 1999/200., tendo duas 
retenções no 1º Ciclo. Tem muitas dificuldades na articulação de palavras, suprimindo 
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fonemas, usufruindo por isso de terapia da fala. Perante as dificuldades apresentadas 
usufrui de Currículo Específico Individual desde o 1º Ciclo. 
A aluna foi adoptada à nascença pela avó, pois a mãe é toxicodependente e não 
reunia as condições para cuidar da filha. No ano lectivo de 2008/09 foi institucionalizada, 
devido ao facto de estar em situação de abandono escolar. Frequenta o 7º ano com um 
Currículo Especifico Individual. A aluna vai dois dias por semana a uma instituição social 
(local de experiência laboral) onde se pretende que a aluna desenvolva e aperfeiçoe 
competências para um futuro ingresso numa profissão. Neste momento, a aluna frequenta o 
Centro Educacional mas no final deste ano lectivo será encaminhada para o Centro de 
Formação Profissional desta mesma instituição. 
 
 
2.2. Contextualização institucional 
 
 
 ● Escola 
 
 Este agrupamento de escolas é composto por 18 Jardins-de-infância e 20 Escolas 
Básicas do 1º ciclo e a escola sede. A escola sede é frequentada por 620 alunos desde o 5º 
ano até ao 9º ano. Também há três turmas de CEF (Cursos de Formação) na área de 
empregado de mesa (duas – 1º e 2º anos) e uma de serralharia. 
 O grupo de Educação Especial é constituído por doze professores, dos quais seis 
trabalham na EB2/3. Deste grupo três (onde estou incluída) leccionam os Currículos 
Específicos Individuais, que são os currículos que as quatro alunas participantes no 
projecto frequentam. O grupo total de alunos que têm Currículo Específico Individual é 
quinze, seis dos quais frequentam uma instituição de experiência laboral.  
No início de cada ano lectivo a Escola estabelece um protocolo que tem como 
objectivo proporcionar aos alunos a iniciação em áreas de actividade pré- profissional, 
permitindo aos jovens em fase de transição, um contacto com a realidade do trabalho, 
desenvolvendo o gosto e o interesse pela actividade profissional. Deste modo, será possível 
obter informações relativamente aos interesses e aptidões profissionais facilitadoras de um 
despiste e orientação profissional eficazes, bem como, a aquisição de pré- requisitos 
necessários a uma posterior Formação Profissional. Visa-se a preparação dos alunos com 
conhecimentos, aptidões e competências que lhe permitam obter, numa fase pós- escolar, 
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uma integração com sucesso na vida activa com vista a uma integração no mercado de 
trabalho. 
Este ano lectivo foi implementado um projecto denominado”Espaço Família” 
proposto pelo Departamento de Educação Especial do agrupamento desta escola, que se 
destina prioritariamente a dar resposta às famílias deste concelho. 
As famílias dos alunos que frequentam as escolas deste Agrupamento, em muitos 
dos casos são desestruturadas e não acompanham o percurso escolar dos seus filhos, 
deixando-os quer na rua, quer entregues às instituições existentes no concelho. 
Algumas famílias são pouco motivadas e pretendemos com este projecto, dotá-las 
de valores tais como a amizade, a compreensão, a solidariedade, a partilha e o respeito pelo 
outro. 
A diversificação das actividades bem como respostas pedagógicas e sociais 
adequadas às necessidades, são um dos objectivos a que nos propomos como forma de 
melhorar o processo de ensino aprendizagem e aproximar a escola da comunidade, 
realizando acções que dêem visibilidade ao trabalho desenvolvido. Os objectivos deste 
projecto são: 
♦ Facilitar e promover o diálogo das famílias com a escola. 
 ♦ Promover a co-responsabilidade das famílias no processo de desenvolvimento 
pessoal, social e escolar das crianças e jovens. 
 ♦ Promover em parceria a participação, a tolerância e a cidadania. 
 ♦ Apoiar/encaminhar famílias e alunos nas suas problemáticas. 
  ♦ Prevenir o absentismo e despiste de situações de risco. 
 
 ● CAT/ Instituição 
  
 
 Esta instituição começou por ser um “Lar de Infância e Juventude” da Santa Casa 
da Misericórdia, criada em Dezembro de 2003. Destinava-se a acolher, com carácter 
permanente, crianças/jovens do sexo feminino, entre os doze e os dezoito anos 
consideradas em situação de perigo pelas entidades com competência em matéria de 
Infância e Juventude. 
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O apoio que a instituição presta às suas utentes tem como pressupostos a cooperação 
prevista no acordo celebrado entre a Misericórdia e o Instituto de Solidariedade e 
Segurança Social (ISSS). A Segurança Social custeia as despesas (cerca de sessenta e cinco 
por cento) e a Misericórdia custeia o restante valor. 
Estando esta instituição na retaguarda de situações de protecção aos jovens em risco, 
a equipa técnica aceita, preferencialmente e consoante a problemática, jovens oriundos das 
freguesias, concelhos e outros distritos limítrofes. 
A admissão nesta instituição deve ser precedida de um relatório sócio-familiar e de 
uma entrevista com os vários interessados (equipa técnica, autora do pedido de admissão, a 
criança/jovem e seus familiares). A criança deve ter entre doze e dezoito anos, encontrar-se 
em situação de risco, não possuir retaguarda familiar ou não ter uma família alternativa. 
Depois de acolhida por esta instituição deve ser elaborado o projecto de formação e 
desenvolvimento global com a criança/jovem, respeitando as suas aptidões, aspirações e 
reais capacidades, visando a sua inclusão no meio escolar, profissional, desportivo, 
recreativo e religioso. Estas recebem acompanhamento médico, educativo e psicossocial. 
As crianças desta instituição são integradas no estabelecimento de ensino da área de 
residência, tendo em conta o seu grau de desenvolvimento e escolaridade. As que revelam 
dificuldades de aprendizagem beneficiarão de acompanhamento especializado e de 
orientação escolar e/ou profissional.  
Tenta-se assegurar o sucesso educativo através da valorização do percurso escolar, 
organização de tempos de estudo acompanhado e de apoio nas actividades propostas pela 
escola.  
O acompanhamento psicossocial prestado pela instituição articula e coopera com a 
família e o meio social envolvente, de forma a manter e a reforçar os laços afectivos com o 
seu meio de origem para evitar roturas e facilitar a sua inserção na comunidade. 
Também se preocupa com o desenvolvimento integral das crianças/jovens na 
construção da sua identidade pessoal, bem como apoiá-las no seu processo de 
aprendizagem e de integração no sistema de relações interpessoais. 
A instituição promove, ainda, a orientação escolar profissional e psicossocial e a sua 
avaliação psicológica e psicopedagógica. Analisa periodicamente a evolução pessoal de 
cada criança/jovem no contexto onde se encontra e incentiva as relações interpessoais entre 
os elementos envolvidos, de forma a proporcionar uma autêntica vivência em família. 
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Apesar da grande maioria destas crianças terem sido institucionalizadas porque 
provêm de famílias disfuncionais e de risco, (tendo sido retiradas à família pelo Tribunal 
de Menores), quase todas ambicionam regressar à sua família, após atingirem a 
maioridade. 
Durante o ano de 2008 a instituição mudou de instalações, (passou a ter capacidade 
para vinte utentes) e passou a chamar-se – Centro de Acolhimento Temporário – CAT. 
Esta nova instituição pretende congregar esforços e motivar a participação e 
responsabilização de todos os intervenientes no processo de formação integral e posterior 
reinserção familiar e social destas jovens. Neste sentido, poder-se-ão criar condições para 
uma efectiva participação das crianças/jovens na definição dos seus próprios percursos de 
vida. 
 
●Local de experiência Laboral 
 
O Centro de Formação Profissional iniciou a sua actividade em Maio de 1990, tendo 
como população alvo essencialmente indivíduos portadores de deficiência mental maiores 
de 15 anos de idade, fora da escolaridade obrigatória. Tem em funcionamento seis cursos 
de formação nas áreas de Carpintaria, Serralharia, Horticultura e Floricultura, Costura e 
Serviços. 
O Centro Educacional é uma das valências da instituição, que apoia alunos com 
idades compreendidas entre os 6 e os 18 anos portadores de deficiência mental, distúrbios 
emocionais e dificuldades específicas de aprendizagem.  
O objectivo orientador do Centro Educacional é sensibilizar, envolver e 
responsabilizar os encarregados de educação/pais e toda a comunidade, promovendo o 
intercâmbio dos vários agentes num processo integrador, para que estas crianças / jovens, 
independentemente das suas condições e potenciais, tenham direito às mesmas 
oportunidades de inserção, inclusão e realização psicossocial.  
A fase inicial da formação desenvolve-se, regra geral, nas oficinas e estruturas de 
apoio do Centro, em regime de formação simulada. Esta fase visa, para além da aquisição
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dos conhecimentos básicos do curso, o desenvolvimento de aptidões sociais e hábitos de 
trabalho. 
As fases seguintes, Qualificação e Estágio, correspondem a um período gradual de 
adaptação do jovem ao mundo laboral e desenvolvem-se, na maior parte dos casos, 
exclusivamente na empresa (embora existindo a possibilidade de uma fase inicial de 
alternância Centro/Empresa) 
 
 
3.Opções metodológicas do projecto  
  
 
É nosso entendimento que é fundamental, num projecto/investigação centrado nos 
aspectos inerentes ao processo de decisão de encaminhamento, acompanhamento e 
avaliação do plano de transição, envolver todos os agentes implicados no processo de 
transição dos jovens institucionalizados com NEE para a vida activa.  
Com efeito, os encarregados de educação destas alunas (neste caso, psicóloga da 
instituição) e os directores de turma são centrais neste processo de transição, na medida em 
que vão ser muito importantes as suas decisões e avaliações sobre este desafio de 
ampliação das funções e do espaço de intervenção da Escola na comunidade. Convém 
entender, também, quais as ideias na avaliação que os professores fazem das condições da 
escola, que são apresentadas como barreiras e facilitadores à inclusão dos alunos com 
NEE. Também será pertinente perceber quais os conceitos que levam os professores a 
justificarem o encaminhamento dos alunos para experiências vocacionais e laborais em 
espaços exteriores à escola, bem como a definição do seu papel e dos outros intervenientes 
neste processo de transição. Por fim é importante saber quais os juízos de valor que entram 
na avaliação do impacto do processo TVA na vida dos alunos, e quais as expectativas dos 
encarregados de educação em relação ao processo de transição para a vida activa dos seus 
educandos. 
Com base nas justificativas anteriores, neste nosso trabalho optámos por usar o 
método de investigação participativa, na medida em que esta possibilita a transformação da 
realidade, propicia a mudança social e possibilita aos que nela participam a tomada de 
consciência do seu papel nos processos de transformação (Sandin Esteban, 2003).  
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Segundo Soares (2004) podem-se reconhecer três patamares de participação das 
crianças na investigação participativa: o patamar da mobilização (iniciado pelo adulto, 
sendo a criança convidada a participar, com a possibilidade de algumas escolhas); o 
patamar da parceria (implicando as crianças no decorrer de todo o processo de investigação 
em conjunto com os adultos) e o patamar do protagonismo (dependendo em exclusivo da 
acção da criança). Estes patamares devem ser tidos em conta aquando a escolha dos 
dispositivos metodológicos para a recolha de informação. Escolha esta que depende 
sempre dos investigadores, sejam adultos ou crianças, e que pode passar pela entrevista, 
pela observação participante, pela utilização de registos escritos das crianças, por registos 
fotográficos e de vídeo, por técnicas visuais individuais ou em grupo, por técnicas 
dramáticas de role-play, e pela organização de grupos de interesse e de pequenos grupos de 
discussão. 
 
3.1. A investigação participativa 
 
 
O paradigma da investigação participativa surge como uma nova forma de se 
perspectivar a investigação, sendo esta uma realidade participada pelos seus actores 
(Heron, 1996). É um tipo de investigação que se centra na perspectiva da realidade como 
um todo, partindo da experiência concreta dos próprios participantes. 
O crescente interesse em escutar as experiências e os pontos de vista das crianças, 
conduziu à necessidade de se estabelecer um novo paradigma para o estudo da infância. 
Este tinha como objectivo que as crianças deixassem de ser consideradas como objectos, 
passando a ser vistas como sujeitos do conhecimento social. 
Neste sentido, a sociologia da infância assume, a participação infantil como uma 
questão central na definição de um estatuto social da infância e encontra na investigação 
participativa uma possibilidade metodológica fundamental para a interpretação da voz das 
crianças. Contudo, para se construir um percurso de investigação participativa com estes 
sujeitos, é necessário que a mesma seja organizada com as crianças, devendo ser elaborada 
de um modo participado e informado eticamente. Não só se deve ter em conta os conceitos 
de alteridade e diversidade da infância, mas também alguns aspectos elementares como a 
valorização da voz e acção das crianças (atendendo a estratégias da sua inclusão ou 
exclusão); o consentimento informado (informando dos objectivos e dinâmicas da 
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investigação); o respeito pela privacidade e confidencialidade (assumindo a sua 
participação como voluntária) e a consideração de estratégias e recursos metodológicos 
plurais e criativos (Soares, Sarmento e Tomás, 2004). 
A investigação participativa com crianças é um mecanismo importante para a 
construção de espaços de cidadania da infância, concordando com Sarmento (2004: 30) 
quando refere que “...Estas reconfigurações fazem das crianças construtoras activas do 
seu próprio lugar na sociedade contemporânea, esse ponto no mapa, afinal, que é também 
a mesma encruzilhada em que todos nós nos situamos; lugar que com elas partilhamos, 
ainda que com responsabilidades (e culpas...) distintas: cidadãos implicados na 
construção da (so)ci(e)dade.” Será através da consideração de dinâmicas, , acerca da 
importância da participação das crianças ou ainda acerca da indispensabilidade de as 
considerar actores e co- construtores de conhecimento acerca dos seus mundos sociais e 
culturais, que se poderá começar a esbater a exclusão social da infância , sendo a 
participação infantil, sem dúvida, um factor decisivo e poderoso para combater a exclusão 
dos cidadãos-crianças nos processos de negociação e tomada de decisão acerca dos seus 
quotidianos. 
 
3.2 Técnicas de investigação e procedimentos utilizadas 
 
Tendo como base os objectivos a atingir e para que as informações obtidas fossem 
pertinentes ao estudo, recorremos a diferentes fontes documentais e orais acessíveis através 
do contacto directo com a escola, tendo sido a entrevista a directores de turma, 
responsáveis pela educação especial, encarregados de educação e a alunas o procedimento 
mais usado na recolha de informações, no conhecimento das percepções, atitudes e 
motivações dos sujeitos. 
A opção pela técnica da entrevista prendeu-se com o facto de esta permitir retirar “ 
informações e elementos de reflexão muito ricos e matizados” e por se caracterizar” por 
um contacto directo entre o investigador e os seus interlocutores e uma fraca directividade 
por parte daquele” (Quivy, 1992:193).  
Por este motivo a entrevista semi- estruturada, tendo um carácter informal, permite 
que “ o discurso do entrevistado vá fluindo livremente – exprimindo-se com abertura, 
informa sobre as suas percepções e interpretações que faz de um acontecimento; sobre as 
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suas experiências e memórias; sobre o sentido que dá às suas práticas; revela as suas 
representações e referências normativas; fornece indícios sobre o seu sistema de valores, 
emotividade e atitudes; reconstitui processos de acção ou mudança e denuncia os 
elementos em jogo e suas relações” (Pardal e Correia, 1995:65-66). 
Tendo como base os objectivos a atingir e para que as informações obtidas fossem 
pertinentes ao estudo, foi necessário conceber um instrumento – o Guião de entrevista. 
Foram realizados quatro guiões de entrevista (semi-estruturada) – I, II, III e IV 
(anexos) com os seguintes propósitos: 
♦ Guião de entrevista I (anexo 5): destinada às quatro alunas com plano para a 
Transição para a Vida Activa; com vista a obter dados sobre as suas opiniões e 
expectativas, respectivamente, à utilidade dos protocolos, ao seu Programa de Transição 
para a Vida Activa e ao seu futuro profissional. 
♦ Guião de entrevista II (anexo 6): destinado aos encarregados de educação, com a 
finalidade de saber as suas opiniões sobre este plano de transição, qual a sua participação e 
quais as perspectivas que tinham para o futuro das suas educandas. 
♦ Guião de entrevista III (anexo 7): destinada às duas técnicas que acompanham as 
alunas no local de experiência laboral onde fazem a Transição para a Vida Activa com o 
objectivo de recolher informações precisas sobre: a utilidade dos protocolos estabelecidos 
entre a escola e a instituição de experiência laboral, condições necessárias à sua 
exequibilidade, tipos de parcerias possíveis e preparação dada pela escola para a integração 
profissional e futura contratação destes jovens. 
♦ Guião de entrevista IV (anexo 8): destinada aos quatro directores de turma das 
alunas com plano para a Transição para a Vida Activa, a um elemento do Órgão de Gestão 
(responsável pela Educação Especial) e à coordenadora da Educação Especial, com o 
objectivo de recolher informações com um grau de incidência na estrutura organizacional 
da escola. 
Foi ainda criado um guião com os tópicos orientadores das sessões de focus group 
(anexo 9). 
Ao longo das entrevistas procedemos como defendem Pourtois e Desmet 
(1988:132) “ouvindo atentamente a pessoa entrevistada, o entrevistador deverá facilitar a 
livre expressão, deverá motivar o entrevistado para que seja um discurso autêntico e 
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deverá guiá-lo através das vias mais susceptíveis de fornecer informações sobre os 
objectivos do estudo”. 
Tentámos que os sujeitos exprimissem as suas opiniões de modo informal “pelo que 
a entrevista foi conduzida em função do discurso do sujeito e nas condições de emergência 
do discurso” (Dias, 1993:181). 
Através de diálogo prévio, os sujeitos foram informados: 
♦ Dos objectivos da pesquisa, bem como da sua pertinência 
♦ Do anonimato das suas declarações 
 
As entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas, obtendo-se um conjunto 
de informações. Esta informação foi objecto da técnica de análise de conteúdo, que nos 
permitiu identificar e sistematizar as características específicas a integrar em cada categoria 
(Pourtois e Desmet, 1988). Bardin (1979:42) refere esta técnica “ [...] um conjunto de 
técnicas de análise de comunicações, visando obter, por procedimentos sistemáticos e 
objectivos da descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) 
que permitam a referência de conhecimentos relativo às condições de produção/recepção 
de mensagens.” 
Na análise de conteúdo, procedemos primeiramente a uma análise categorial 
segundo Portois e Desmet (1988:199). “ [...] trata-se da frase objectiva e sistemática que 
recorta a comunicação em «categorias» aquelas que correspondem a regras bem precisas 
de homogeneidade, de exaustividade e de exclusividade.” 
Considerámos a análise de conteúdo, uma vez que este, através de procedimentos e 
objectivos de descrição de conteúdo de mensagens, permite obter dados que possibilitam 
captar a informação das mensagens. O método de análise de conteúdo, ao implicar “a 
aplicação de processos técnicos relativamente precisos”, permite ao investigador 
“elaborar uma interpretação que não tome como referência os seus próprios valores e 
representações” (Quivy, 1992:224). A análise de conteúdo permite ter uma maior 
visibilidade das situações expressas. 
Tendo presente que as regras do processo inferencial que determinam a análise de 
conteúdo são ditadas pelos referentes teóricos e pelos objectivos do investigador, optou-se 
por proceder à análise categorial. A análise categorial “consiste em calcular e comparar as 
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frequências de certas características previamente agrupadas em categorias significativas” 
(Quivy, 1992:226). 
Segundo Vala (1986:106) a análise de conteúdo pode ser utilizada como uma 
técnica não obstrutiva, especialmente em estudos das representações sociais como material 
recolhido através de entrevistas. 
Os guiões das entrevistas auxiliaram-nos mas a análise de conteúdo foi feita 
segundo os procedimentos abertos. Segundo Ghiglione £ Matalon (1993) com os 
procedimentos abertos, comparamos e seleccionamos as diferenças e as semelhanças 
encontradas nos textos e elaboramos um quadro de análise que será posteriormente 
interpretado. Em seguida passamos à fase da codificação, que consiste em retalhar o texto e 
o se sentido imediato, com o intuito de se encontrarem outros sentidos. Numa fase seguinte 
realizamos a categorização, que segundo Bardin (1979:145) “ é uma operação de 
classificação de elementos constitutivos de um conjunto por diferenciação, seguido de um 
reagrupamento, segundo o género (analogia) com os critérios previamente definidos”. 
Também a organização de pequenos “grupos de discussão” com crianças com 
alguma afinidade, interesses comuns ou confiança entre eles é também um dispositivo 
metodológico pertinente na investigação participativa. Este grupo de discussão sobre o seu 
processo de transição é importante pois permite analisar diferentes perspectivas sobre este 
assunto. As questões são apresentadas pelo investigador que orienta, analisa as discussões, 
tendo um papel de facilitador. 
           Tentámos através dos dados recolhidos pelas diversas técnicas utilizadas, 
compreender a forma como as perspectivas dos directores de turma, dos responsáveis pela 
educação especial e dos encarregados de educação interferem na decisão de 
encaminhamento destas alunas para o processo de TVA, como alternativa ao percurso 
escolar comum. 
 Um dos dispositivos metodológicos possível na investigação participativa com 
crianças é a organização de grupos de interesse e pequenos “grupos de discussão” – Focus 
Group – com indivíduos que tenham alguma afinidade ou confiança entre si.   
O grupo de discussão focalizada teve a sua origem durante os anos 20, na pesquisa 
de mercado, sendo utilizado, a partir dos anos 40, nas ciências sociais. Mas é a partir dos 
anos 80, que se verifica um maior interesse por parte da investigação social, política e 
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cultural (média, sociologia, psicologia social, consultadoria e avaliação, estudos 
organizacionais e ambientais, de saúde e de atitudes públicas).  
Geoffrion (2003:319-320) define grupo de discussão como “uma técnica de 
entrevista que reúne seis a doze participantes e um animador, no quadro de uma discussão 
estruturada sobre um assunto particular” que “facilita a compreensão do comportamento 
e das atitudes de um grupo alvo”. 
O grupo de discussão é um pequeno grupo que pretende discutir um tópico/tema em 
particular, facilitado pelo/a investigador/a. Esta técnica deve ser realizada num espaço 
“aberto”, agradável e que não cause constrangimentos. O grupo deve ser constituído por 
seis a dez elementos com características semelhantes no que diz respeito à sua relação com 
o tópico em análise. Esta discussão deve desenrolar-se em torno de um número limitado de 
temas, devendo o investigador assumir o papel de facilitador, deixando a conversa decorrer 
entre os sujeitos que nela participam. Para uma boa organização de um grupo de discussão 
pressupõe-se que se definam claramente os objectivos do trabalho, que se mantenha o 
controlo do processo de selecção dos participantes, que se utilizem os recursos da 
instituição que apoia a investigação e também da instituição acolhedora. Deve-se planear 
com os participantes os horários para as sessões, enviar um convite especial, confirmar a 
participação com antecedência e salvaguardar sempre as preocupações práticas e éticas, 
como a garantia do anonimato e da confidencialidade (Morrow, 1996). Os grupos de 
discussão constituem um método de recolha de dados, partindo da interacção e de 
discussão entre os elementos do grupo, assim como uma forma de analisar diferentes 
perspectivas de um assunto. Segundo Kreuger (1991) esta técnica tende a orientar e a 
beneficiar a investigação de temas novos, criar teorias fundadas na percepção dos 
participantes, estimar distintas situações de pesquisa e conceber novas informações 
referentes a uma determinada temática. 
Como todos os dispositivos metodológicos, também os grupos de discussão 
focalizada, têm vantagens e desvantagens.  
A utilização do” focus group”como metodologia de pesquisa, consiste em reunir um 
conjunto de pessoas com o objectivo de discutir e comentar um tema específico, que é 
objecto de pesquisa. Nesse sentido, a composição do “focus group”deve obedecer a 
algumas características comuns aos participantes de acordo com o propósito do projecto, 
 22
como, por exemplo, relativas a género, à idade, às condições socioeconómicas, ao tipo de 
trabalho, ao estado civil, à escolaridade, ao lugar de residência.  
Para tanto, os/as pesquisadores/as representam um papel importante no grupo, pois 
actuam como mediadores/as, coordenando as discussões e as actividades referentes à 
proposta de produzir e obter as informações. A proposta do grupo focal não é estabelecer o 
consenso, mas criar condições para que os participantes explicitem seus pontos de vista, 
interagindo entre si. Ao utilizarmos o “focus group” como estratégia metodológica 
tínhamos como propósitos conhecer, compreender e problematizar o que os participantes 
pensavam e expressavam acerca do processo de transição de jovens institucionalizados 
com NEE para a vida activa. 
Visando a abordar as questões com maior profundidade, é aconselhável que o grupo 
seja formado por no mínimo seis e no máximo doze participantes, a fim de possibilitar a 
todos/as a manifestação de suas ideias, conceitos, opiniões e sentimentos.  
Destacamos que o grupo focal, na primeira sessão, foi constituído por oito 
participantes e na segunda sessão por cinco participantes. 
Os encontros são previamente planeados pelo investigador que elaboram um roteiro 
de trabalho contendo questões e actividades como forma de orientar e desencadear a 
discussão. De acordo com Gatti (2005:17), o roteiro elaborado “deve ser utilizado com 
flexibilidade, de modo que ajustes durante o decorrer do trabalho podem ser feitos, com 
abordagem de tópicos não previstos, ou deixando-se de lado esta ou aquela questão do 
roteiro, em função do processo interactivo concretizado”. 
     Assim, é importante que se preste atenção ao local dos encontros, pois o mesmo deve 
favorecer a interacção entre os participantes. Nesse sentido, o ambiente precisa ser 
agradável e confortável, com o mínimo de ruídos externos, que possibilite trabalhar com as 
cadeiras dispostas em círculo, para que todos os/as participantes possam olhar e ver. 
Geoffrion (2003) refere como vantagens dos grupos de discussão o facto de as 
questões serem abertas (estas são apresentadas pelo investigador, podendo os participantes 
formular as suas respostas e comentários, demorando o tempo necessário para as constituir 
ou apresentar novos assuntos, assim como dirigir a discussão noutra perspectiva); do 
investigador poder apurar se todos os participantes compreenderam a questão colocada 
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(podendo reformulá-la); de permitirem uma compreensão mais aprofundada das respostas 
fornecidas (o investigador pode sondar o porquê das respostas, obter explicações sobre as 
mesmas e o que contribuiu para formar as opiniões); recriarem um meio social (o meio em 
que os indivíduos interagem); de requererem habitualmente um número reduzido de 
colaboradores (a mesma pessoa que planifica o projecto de grupo de discussão, orienta e 
analisa as discussões, prepara e faz a sua apresentação); de serem um método cuja 
flexibilidade se manifesta a diversos níveis (mudança da ordem dos assuntos a discutir de 
forma a explorar novas ideias que surjam espontaneamente consoante as características do 
grupo) e de permitirem obter resultados rapidamente.  
No que diz respeito às desvantagens, o mesmo autor salienta o facto dos participantes 
não serem estatisticamente representativos do conjunto da população estudada; de um 
investigador poder involuntariamente influir os resultados dos grupos de discussão através 
das suas opiniões pessoais e da dinâmica de grupo (quando mal conduzida, poder ter 
efeitos negativos). 
Os grupos de discussão são geralmente utilizados em condições em que o importante 
é compreender «o porquê» das coisas.  
Após a realização das entrevistas individuais a todos os participantes no projecto, 
achámos que seria vantajoso organizar dois momentos de discussão, sob a forma de grupo 
de discussão focalizada, a alguns dos participantes (anexo 9). 
 Como o grupo era bastante heterogéneo, procurámos organizá-lo de modo a que 
cada um pudesse dar o seu melhor contributo.  
Num primeiro encontro, organizámos um grupo as quatro alunas, uma técnica e a 
psicóloga do local de experiência laboral e a da instituição onde as alunas vivem (papel de 
encarregada de educação) e a coordenadora da Educação Especial da escola que as alunas 
frequentam. 
 Procurando atender aos diversos aspectos a considerar na preparação de um grupo 
de discussão focalizada, começámos por pensar a organização do espaço para que se 
tornasse agradável, acolhedor e facilitador da participação. Pedimos à instituição a 
cedência de uma sala, na qual criámos um ambiente mais acolhedor e informal. 
 Não queríamos abordar os assuntos a seco, tipo pergunta-resposta, por isso fomos 
aproveitando todas as achegas, conduzindo a conversa para os tópicos que nos pareciam 
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mais importantes. Os temas acabaram por ir surgindo naturalmente e a conversa que 
mantivemos foi, de tal modo espontânea, que confirmou as vantagens que diversos autores 
apontam a este procedimento. Notámos uma abertura e um à-vontade para falar dos 
assuntos ligados à sua vida escolar e ao processo de transição, que dificilmente teríamos 
conseguido se falássemos com cada um dos participantes individualmente.  
 Se, por vezes as crianças, e em especial as institucionalizadas, evidenciam 
dificuldades em exprimir opiniões, desejos e aspirações, tal não foi percebido: segundo a 
Joana “gostava de ir trabalhar, porque já ando a aprender uma profissão”, Matilde “na 
escola, gosto mais dos intervalos”, Catarina “gosto de ir à biblioteca, porque é um sítio 
onde posso ver filmes”. 
 Também o sentido crítico se fez notar, bem evidente em algumas participações: 
Matilde – “Se eu mandasse lá na escola metia mais jogos, metia mais regras de 
comportamento, porque acho que lá na escola há colegas que não têm assim muitas 
regras, não são bem comportados”; Joana “na outra escola os professores não queriam 
saber dos meus problemas”; Inês “não gosto dos professores que não são meiguinhos. 
Alguns mandam muito…”. 
 Todos os participantes, especialmente as alunas, parecem ter gostado destes 
momentos de partilha encadeada, mostrando-se ansiosas por poderem participar. 
 Uma das alunas (Matilde) referiu que a escola deveria ser uma coisa diferente, uma 
escola nova, com actividades diferentes. A coordenadora da educação especial (Rita) 
afirmou que a entrada para o processo de transição deveria ser feita o mais precocemente 
possível, pois seria fundamental que estes jovens pudessem o mais cedo possível e durante 
um maior período adquirir competências que lhe serão úteis na sua vida futura. 
  Também ambas as psicólogas concordaram com esta opinião e reafirmaram a 
utilidade destes protocolos pois sem eles seria muito difícil preparar estes jovens para uma 
vida profissional. 
 No entanto, todos os participantes (técnicas, coordenadora da E. Especial e 
psicólogas) salientaram a necessidade de haver um contacto mais frequente entre o local de 
experiência laboral e a escola. Este contacto é fundamental, na medida em que se poderá 
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encontrar estratégias e formas de facilitar e melhorar esta transição. É importante que tanto 
os professores como a esta instituição coadunem os seus esforços para que os conteúdos 
dos programas se relacionem e complementem de forma a preparar da melhor forma estes 
alunos. 
  É importante salientar que se concluiu que no próximo ano lectivo teria de haver 
um maior contacto entre as duas instituições (local de experiência laboral e escola), com 
reuniões mais frequentes, elaboração conjunta dos programas e partilha de estratégias que 
facilitem esta transição para a vida activa. 
  Todos os alunos reiteraram a importância destes protocolos e pensam que estes 
foram ao encontro das suas escolhas, na medida em que estão a fazer pré- 
profissionalização em áreas do seu agrado.  
No segundo encontro juntámos as quatro alunas, os directores de turma e a 
representante do Conselho Executivo (responsável pela Educação Especial) da escola que 
as alunas frequentam. A reunião teve lugar na escola. 
Do mesmo modo tentámos criar um ambiente acolhedor e informal de forma a 
permitir que o grupo se sentisse bem e colaborasse da melhor forma.  
As alunas voltaram a falar da importância destes protocolos e da forma como eles 
foram ao encontro das suas preferências. 
Os directores de turma, para além de considerarem a importância destes protocolos 
e a necessidade de se fazerem o mais precocemente possível, acham que estes criam uma 
grande motivação. O facto de as alunas saírem do espaço escola e irem para um 
contexto”protegido” (local de experiência laboral) onde são bem orientados, pois a 
instituição tem uma componente pedagógica ao nível da formação dos jovens que, na 
prática, se aproxima a modelos escolares, beneficiando-os os deste modo e ajudando-os a 
ganhar mais maturidade e responsabilidade. 
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Capítulo II – De uma escola para todos a uma sociedade para todos 
 
1. Conceito de infância e crianças institucionalizadas 
 
O conceito de criança sofreu alterações ao longo dos anos, devido às 
transformações da sociedade sendo um processo longo. Só no século XVII é que a criança 
passou a ser vista como sujeito de direitos (direito à higiene, à educação, à escolarização, 
ao brincar) e sujeito de deveres (socialização activa, incorporação de valores e normas) 
(Amado, 2003). 
Embora actualmente a infância seja entendida como a fase do ciclo de vida do 
indivíduo marcada por ludicidade e segurança, ao longo do tempo a infância foi analisada 
por uma série de pensadores, que se preocupavam particularmente com uma definição de 
infância que tratasse da “natureza da criança”. Com Áries (1986) a concepção de infância 
mudou e a preocupação passou a ser com uma definição de infância pela sociedade e pela 
história. A infância de cada criança não é algo natural e a própria ideia de “ infância 
natural” é algo historicamente criado.  
Na historiografia da infância, Áries (1986:65) afirma que a descoberta da infância 
começou no século XVII, pois até então “este era um período de transição logo 
ultrapassado, e cuja lembrança também era logo perdida”. Apesar de sempre terem 
existido crianças, compreendidas como seres biológicos, nem sempre houve infância, 
categoria social inventada pela modernidade (Áries, 1986). 
Este autor trata a noção de infância como algo que vai sendo construído, criado a 
partir de novas formas de falar e sentir dos adultos em relação ao que fazem com as 
crianças. São as forças culturais que moldam a infância ou o “sentimento de infância”. 
Assim, a passagem da criança pela família dava-se de uma forma superficial, breve e 
insignificante, caracterizada apenas pelo cuidado nos seus primeiros anos de vida. Segundo 
este autor, na Idade Média não havia o sentimento de infância e a educação da criança era 
garantida pela aprendizagem. A criança aprendia as coisas que deveria saber ajudando os 
adultos a fazê-las. 
Segundo este autor esta situação alterou-se e passou a haver um maior respeito pela 
vida da criança. A escola substitui a aprendizagem como meio de educação e por isso a 
criança deixou de se misturar com os adultos e de aprender a vida com eles. As crianças 
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passam a estar mais distantes da sua família, por causa dos estudos e por isso surge uma 
afeição maior dos pais pelos filhos e a família passa a organizar-se em torno da criança. 
(Áries, 1986). A criança sofreu várias transformações até à noção de infância que perdura 
até aos nossos dias. A visão de infância como uma etapa do desenvolvimento do ser 
humano, que tem características próprias, bem definidas é uma ideia moderna. Ela surge no 
contexto social e histórico da modernidade, com a redução dos índices de mortalidade 
infantil, graças ao avanço das ciências e ás mudanças económicas.  
A família, tal como a conhecemos, na nossa sociedade, não é uma instituição 
natural e assume diferentes configurações em torno da reprodução. De acordo com 
Bruschini, (1993) o modelo nuclear de família que nos parece tão natural, só se consolidou 
por volta do século XVIII. Na Inglaterra, por exemplo, a história da família pode ser 
relatada em estágios, e é descrita a partir do período pré-industrial. Segundo ela, alguns 
autores ingleses, em seus estudos, afirmam que no primeiro estágio, homens, mulheres e 
crianças trabalhavam juntos tanto na casa quanto no campo e a unidade familiar era a 
unidade de produção. O segundo estágio é definido pela ruptura advinda da Revolução 
Industrial do século XIX e a industrialização da venda da força de trabalho. O terceiro 
estágio começa no início do século XX, onde a unidade da família é restaurada em torno de 
sua função como unidade de consumo. A vida se torna mais privatizada, a família extensa 
cede importância à nuclear e, dentro do casamento, os papéis sexuais se tornam menos 
segregados. 
Áries, (cit. por Bruschini 1993), afirma que, na aristocracia europeia dos séculos 
XVI e XVII não havia separação entre o público e o privado. As famílias não se isolavam, 
viviam nas ruas e nas festas. Não havia funções afectivas e socializadoras por parte da 
família, mas era constituída visando somente a transmissão da vida, a conservação dos 
bens, a prática de um ofício, a protecção da honra e da vida em caso de crise. Ainda 
segundo Ariès, por volta do século XVIII, com a ascensão da burguesia, a privatização da 
família e a passagem das funções socializadoras para o âmbito mais restrito do lar burguês, 
constituem alguns dos mecanismos fundamentais para a constituição da família moderna. 
Ariès, (1986) preocupado no início com o surgimento da infância como categoria social, 
mostrou como a família moderna trouxe um novo conjunto de atitudes em relação às 
crianças. Ele se preocupou em mostrar em seu trabalho não só as dimensões da família 
como instituição, mas também a qualidade emocional das relações familiares, remetendo 
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dessa forma para uma teoria psicológica da família. A partir do século XV, o Estado 
passou a interferir cada vez com mais frequência no espaço social antes entregue às 
comunidades; o desenvolvimento da alfabetização e a difusão da leitura, sobretudo graças 
à imprensa; e o desenvolvimento de novas formas de religião. A família muda de sentido, 
deixando de ser uma unidade económica e tendendo a ser um lugar de refúgio, de 
afectividade, onde acabam por se estabelecer relações de sentimento entre o casal e os 
filhos e lugar de atenção à infância, sendo que esse lugar poderia ser bom ou mau. A 
família desenvolve então novas funções – absorve o indivíduo, para recolhê-lo e também 
defendê-lo. Enquanto grupo, a família separa-se mais do que antes do espaço público. O 
pai de família torna-se então uma figura moral que inspira respeito a toda sociedade. A 
família passa a ter a função básica de socialização primária das crianças e de estabilização 
das personalidades adultas da população.  
Em 1989, a Assembleia-geral das Nações Unidas aprovou a Convenção dos 
Direitos da Criança, ratificada em Portugal no ano de 1990, que constituiu um marco 
importante na evolução das representações sobre a infância e no aprofundamento, 
compreensão e defesa dos direitos das crianças. Esta Convenção, assim como toda a 
legislação e instrumentos jurídicos que se referem às crianças, são uma marca da 
cidadania, um sinal de que as crianças têm de ser titulares de direitos e um indicador do 
reconhecimento da sua capacidade de participação (Sarmento, Fernandes e Tomás, 2007).  
A criança foi definida como “todo o ser humano menor de 18 anos, salvo, se nos 
termos da lei que lhe for aplicável atingir a maioridade mais cedo” (Convenção sobre os 
Direitos da Criança, Parte I, art. 1, 1990). 
Neste momento existe uma nova imagem da criança, a “criança – cidadão”, 
perseguindo o respeito pelo interesse das crianças por parte das instituições; a inclusão 
social absoluta de todas as crianças e a aceitação da “voz” das crianças como expressão de 
participação na sociedade (Vasconcelos et al, 2003). Segundo a Convenção sobre os 
Direitos da Criança, Parte I, Art.º12 (1990), esta tem o direito de exprimir livremente a sua 
opinião sobre questões que lhe digam respeito e de ver essa opinião tomada em 
consideração. Este é um dos direitos mais inovadores incluídos neste documento. 
Quanto melhor conhecermos os cinquenta e quatro artigos da Declaração dos 
Direitos da Criança melhor saberemos como as proteger, intervindo enquanto cidadãos em 
todas as situações onde haja uma violação dos seus direitos. É importante consolidar a 
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ideia da criança -cidadão, participante activo, nas decisões e questões que lhe dizem 
respeito e responsabilizarmo-nos pela divulgação e promoção dos seus Direitos. Vinte e 
cinco anos após a aprovação desta Convenção, é necessário questionarmo-nos em que 
medida os direitos das crianças têm vindo a ser reconhecidos, porque deparamo-nos com 
crianças em situação de risco, o que implica sempre uma exclusão, como menciona Arpini 
(2003), e essa exclusão reflecte-se numa crise de vínculos sociais, familiares e em todos os 
âmbitos da vida das crianças. 
O risco acompanha o indivíduo desde o início da vida e a criança, por ser mais 
vulnerável, está mais sujeita ao risco de abandono, de incapacidade, de discriminação e de 
maus-tratos (Biscaia, cit. por Costa, 2005). Segundo o mesmo autor, o risco inclui os 
factores, experiências e eventos que directamente afectam o desenvolvimento da criança, 
assim como a ausência de oportunidades para o desenvolvimento considerado normal.  
 A condição de risco “…traduz o perigo a que a criança está sujeita quando se 
verificam situações de insuficiente ou nulo investimento afectivo dos pais” (Amado, 
2003:27). O mesmo autor menciona que são vários os factores que originam situações de 
vulnerabilidade: a pobreza, o desemprego, a carência ou degradação habitacional, as más 
condições de higiene, a toxicodependência, o alcoolismo, a prostituição, a mendicidade, a 
violência, a desagregação e o mau ambiente familiar. Estas situações reflectem-se no 
comportamento das crianças, dando lugar ao abandono da casa e à experiência de rua, ao 
absentismo escolar, ao trabalho infantil, a condutas desviantes e à marginalidade. 
Na origem da institucionalização das crianças está normalmente a vivência de 
situações de risco no seio da família, a falta de condições materiais, sociais, psicológicas e 
falhas na função educativa que impedem o desenvolvimento biopsicossocial equilibrado.  
Segundo Goffman (1991:11) instituição é “ um lugar de residência e de trabalho, 
onde um grande número de indivíduos, colocados na mesma situação, cortados do mundo 
exterior por um período relativamente longo, levando em conjunto uma vida fechada cujas 
modalidades são explícitas e minuciosamente reguladas”. 
Segundo Bronfenbrenner (1997) a institucionalização, enquanto processo promotor 
de estabilidade e integração sócio emocional, conduz a dificuldades na adaptação a novos 
contextos e papéis de vida. Quando institucionalizada, a criança confronta-se com a 
necessidade de se adaptar a essa instituição, bem como de negociar novas relações com os 
adultos e com os pares (Price e Landverk, cit. por Formosinho et al., 2001). 
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As crianças e adolescentes colocados em instituições parecem constituir uma 
população vulnerável a problemas de for físico, emocional, comportamental e 
desenvolvimental. Num estudo realizado por Johnson em 2000 (cit. por Alberto, 2002) 
concluiu-se que os menores colocados em instituições apresentam frequentemente atrasos 
no desenvolvimento físico, psicomotor e intelectual, problemas de comportamento, 
emocionais, bem como perturbações ao nível da vinculação. 
Segundo Canha (2000:202) “Numa sociedade moderna e livre, a criança não 
pertence nem ao estado nem aos pais, pertence a si própria, ao cuidado dos pais ou de 
alguém que lhe garanta protecção, tranquilidade, atenção e afecto, indispensáveis ao seu 
normal crescimento e desenvolvimento”. 
São milhares as crianças portuguesas que vivem em instituições, por se 
encontrarem à espera de adopção ou por terem sido afastadas temporariamente das famílias 
biológicas. As instituições onde residem passam a ser o seu lar e os funcionários dos 
espaços, a sua família. Conforme Amado (2003:30), o acolhimento numa instituição é 
definido como “a colocação da criança ou jovem aos cuidados de uma entidade que 
disponha de instalações e equipamento de acolhimento permanente e de uma equipa 
técnica que lhes garantam os cuidados adequados às necessidades, e lhes proporcionem 
condições que permitam a sua educação, bem-estar e desenvolvimento integral”. O mesmo 
autor relata que o acolhimento numa instituição compreende sempre uma separação e uma 
adaptação ao desconhecido, que possui regras específicas, rotinas que induzem à perda da 
individualidade da criança, deixando marcas nas crianças, devido às características das 
próprias instituições, à vivência da criança dentro da mesma e aos estereótipos sociais 
causadores de circunstâncias estigmatizantes. 
As crianças institucionalizadas são privadas dos seus conteúdos individuais, da 
realidade dos vínculos afectivos e, por este motivo, a criança deve sentir-se acompanhada 
do ponto de vista emocional. Entre as crianças e funcionários das instituições devem existir 
elos sólidos, capazes de originar relações estáveis no futuro. O distanciamento entre os 
técnicos e as crianças pode originar limitações na comunicação e na informação, 
dificultando muitas vezes o processo de socialização que deve ser estabelecido na 
instituição.    
A adaptação da criança à instituição é um processo demorado e a qualidade de 
atendimento passa pelo envolvimento e pela formação de todos os adultos intervenientes 
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na sua educação, que tem como objectivo prevenir a exclusão e a marginalização, 
ressocializar e reintegrar, tendo em conta a heterogeneidade das crianças, promovendo uma 
imagem da criança enquanto sujeito de direitos, participativa nas dinâmicas das instituições 
de acolhimento (Amado, 2003).  
 
 
2. Noção de Necessidades Educativas Especiais e a Escola Inclusiva 
 
Foi nos anos 70 que se abordou pela primeira vez o conceito de Necessidades 
Educativas Especiais., no Warnock Report – Report of the Warnock Comittee of Enquiry 
into the Education of Handicappes Children and Young People, no Reino Unido, e no 
Public Law 94/142 nos Estados Unidos da América.  
O Relatório de Warnock (1978:4), refere-se a um desfasamento entre o nível de 
realização da criança e o que dela é esperado. Como forma de atenuar o desfasamento, 
apresenta três tipos de necessidades educativas especiais: 
a)A necessidade de se encontrarem meios específicos de acesso ao currículo; 
b)A necessidade de lhe ser facultado um currículo especial ou modificado; 
c) A necessidade de dar uma especial atenção à estrutura social e ao clima 
emocional na qual a educação decorre. 
Estes três tipos de necessidades educativas especiais, segundo Cónego (1999), não 
correspondem a agrupamentos de alunos, mas sim aos meios e estratégias de apoio à 
educação para que se possam vencer as dificuldades escolares desse conjunto tão vasto de 
alunos. 
Podemos assim dizer que o conceito de N.E.E. não está ligado às patologias, mas 
sim às diferentes necessidades de atendimento e intervenção educativa, não só em termos 
escolares mas em relação a todos que de alguma forma participam na educação da criança. 
O conceito de NEE é retomado na Declaração de Salamanca, e redefinido como 
abrangente de todas " as crianças e jovens cujas carências se relacionam com deficiências 
ou dificuldades escolares e, consequentemente, têm necessidades educativas especiais em 
determinado momento da sua escolaridade", incluindo nesta definição as "crianças com 
deficiência ou sobredotadas, crianças da rua ou crianças que trabalham, crianças de 
populações remotas ou nómadas, crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e 
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crianças de áreas ou grupos desfavorecidos ou marginais" (Declaração de Salamanca, 
1994:6). 
Este conceito, NEE., remete para a existência de um contínuo de serviços 
educativos para crianças e jovens com N.E.E. no meio menos restritivo possível. O meio 
menos restritivo possível apela à colocação destes alunos tendo em consideração as suas 
características e necessidades concretas, num ambiente o mais normal possível, de modo a 
que lhes seja proporcionada uma educação apropriada (Correia, 1999). 
            Segundo Bénard da Costa (2005:57), a nova perspectiva “escola inclusiva” foi o 
grande legado da Declaração de Salamanca, na medida em que “ questiona todo o 
sistema de ensino e todos os seus intervenientes tendo em vista uma escola que responda 
da melhor forma a todos os alunos e que contribua para uma sociedade solidária e 
também ela inclusiva”. 
No Fórum Mundial de Dakar, em 2000, foram reforçadas as recomendações 
defendidas na Conferência Mundial sobre Educação para Todos. 
O princípio fundamental da escola inclusiva é que todas as crianças deveriam 
aprender juntas e que as escolas regulares devem reconhecer e responder às diversas 
necessidades dos seus alunos, estabelecendo, ao mesmo tempo, um conjunto de serviços 
para responder a tais necessidades. Correia (2000) valoriza a componente simbólica ou 
discursiva com um dos requisitos de implementação da escola inclusiva. Além da criação 
de equipas centradas nas escolas, é necessário que haja uma corrente que privilegie o 
desenvolvimento global dos alunos e adopte a diversidade como lema de uma cultura de 
escola e de sala de aula. 
Neste contexto as CERCI’s (Cooperativa para a Educação e Reabilitação de 
crianças Inadaptadas) aparecem como algo inovador e que pretendem promover condições 
que privilegiem a liberdade de escolha de um projecto de vida pessoal e que têm como 
objectivo a integração da pessoa com deficiência na sociedade.  
Em 1982, as escolas especiais atendiam 79% crianças e jovens sinalizados por 
alguma dificuldade ou necessidade especial, enquanto nas escolas do ensino regular eram 
apenas 21% das crianças. Mas a situação altera-se e em 95/96 as escolas especiais só 
atendiam 20,4%, enquanto que as escolas regulares atendiam 79,6% (Bairrão, 1998). 
Com a publicação do Decreto-lei 319/91, o encaminhamento destas crianças só 
seria feito para as escolas especiais quando todas as outras medidas estivessem esgotadas. 
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Actualmente, o nosso sistema escolar tem dois tipos de estruturas educativas para o 
atendimento às crianças e jovens com NEE, durante a escolaridade obrigatória: 
- uma rede de serviços oficiais do Ministério da educação, através das equipas de 
coordenação dos apoios educativos (Despacho 105/97) e as escolas de educação especial 
públicas e privadas (Portarias 1102/97 e 1103/97). Os alunos caracterizados com NEE são 
apoiados pela rede de apoios educativos dos estabelecimentos públicos de educação. 
 Segundo Correia (2003) uma escola inclusiva é uma escola onde toda a criança é 
respeitada e encorajada a aprender até ao limite das suas capacidades. 
O processo de “acolhimento” das crianças com deficiência no sistema de ensino 
regular, foi moroso e passivo de grandes alterações, que ainda hoje se fazem sentir. 
Só a 14 de Outubro de 1986, com a publicação da Lei de Bases do Sistema 
Educativo é que surge um impacto no Sistema Educativo, introduzindo assim princípios e 
conceitos inovadores resultantes das práticas educativas de então e do desenvolvimento de 
experiências de integração. A evolução mais acentuada situa-se nos anos 70. São de 
especificar os processos da Integração e a da Inclusão. 
Os termos Integração e Inclusão apresentam-se distintos quanto ao seu significado. 
O termo de Integração, tal como referencia Duarte (1998) é acompanhado pela concepção 
de que se devem criar medidas adicionais nas escolas para responder aos alunos com 
alguma necessidade específica, enquanto o termo Inclusão tem como objectivo primordial 
reestruturar o seu sistema educativo para alcançar as crianças portadoras de uma 
deficiência. 
No entanto, na opinião de Duarte (1998), tornar uma escola inclusiva não é tarefa 
fácil pois visa uma mudança profunda, não só nas estruturas pedagógicas já concebidas, 
como também a nível cultural. A escola dita “tradicional” orienta-se para uma organização 
rígida e com fins determinados, de forma que há uma dificuldade explicita na adaptação às 
novas circunstâncias que a inclusão visa, pois a diversidade em oposição à homogeneidade 
é o principal marco desta realidade, o que, consequentemente, leva a que haja uma 
mudança radical no que respeita às atitudes dos profissionais e da sociedade em geral, à 
formação dos mesmos e à criação de um clima de colaboração entre todos no sentido de 
poder responder adequadamente às necessidades de todos os alunos (Correia & Martins, 
2000). 
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A inclusão é mais do que um juízo de valor; é uma forma de melhorar a qualidade 
de vida, onde a educação pode desempenhar um papel fundamental ao oferecer as mesmas 
oportunidades e idêntica qualidade de meios a todo aquele que chega de novo. Trata-se de 
dar opções, de dar lugar, de oferecer recursos e de melhorar a oferta educativa em função 
das necessidades de cada indivíduo, sem permitir a exclusão e oferecer como segunda 
oportunidade a integração escolar (Correia, 2003). 
A educação inclusiva baseia-se em acolher todos, comprometendo-se a fazer 
qualquer coisa que seja necessária para proporcionar a cada aluno da comunidade e a cada 
cidadão de uma democracia, o direito inalienável de pertença a um grupo, a não ser 
excluído.  
A filosofia da Inclusão acarreta, por um lado, um conjunto de mudanças radicais no 
sistema de ensino mas por outro, traz vantagens não só para os alunos com NEE, mas para 
toda a comunidade escolar. 
Neste sentido, Correia (2003) evidencia um conjunto de vantagens que beneficiará 
os envolventes no processo educativo, por exemplo no que se refere às vantagens para a 
comunidade escolar: proporciona a existência de um objecto comum para toda a 
comunidade, o diálogo existente entre professores do ensino especial e do ensino regular. 
Permite que ambos adquiram um conjunto de competências, o facto de se trabalhar em 
parceria alivia o stress associado ao ensino, há uma partilha de estratégias de ensino que 
visam a uma adequação destas a cada criança. Os ambientes inclusivos tornam o trabalho 
mais estimulante, uma vez que há uma experimentação de várias metodologias e 
consciencialização das suas práticas, e como refere Correia (2000) ajuda a quebrar o 
isolamento em que os professores trabalham favorecendo o desenvolvimento de amizades, 
entre todo o tipo de crianças, proporcionando aprendizagens similares e interacções. A 
preocupação do desenvolvimento integral da criança dentro de um espírito de pertença, de 
participação em todos os aspectos da vida escolar, mas sem nunca esquecer as suas 
limitações. Será também importante que os outros alunos compreendam que todos somos 
diferentes e que essas diferenças têm que ser respeitadas e aceites. 
Neste âmbito, para além das vantagens que poderá trazer, para que as escolas se 
tornem verdadeiras comunidades inclusivas, é necessário que estas se apoiem em 
princípios de justiça, igualdade, dignidade e de respeito mútuo, que permita a promoção de 
práticas inclusivas para que os alunos possam beneficiar de experiências enriquecedoras, 
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aprender com os outros e adquirir um conjunto de aprendizagens e valores que conduzam à 
aceitação da diversidade. Em suma, como evidencia Rodrigues (2000), a educação 
inclusiva constitui uma oportunidade para que todos possam conviver e beneficiar da 
riqueza que a diferença nos traz.  
A escola inclusiva não tem lugar quando os professores reservam a ajuda 
personalizada para algumas minorias. Pede-se inclusão para todos os alunos abrangidos 
actualmente pela educação especial e para todas as crianças cujos pais estão informados de 
que os seus filhos necessitam de uma ajuda extraordinária em condições normais. 
Segundo (Correia, 2003) o movimento inclusivo exige uma grande reestruturação 
da escola e da classe regular, para que seja possível haver mudanças significativas nos 
ambientes educacionais de todos os alunos. 
A finalidade das escolas inclusivas centra-se em criar um sistema educativo que 
possa fazer frente às necessidades dos alunos. Isto implica respeitar a individualidade e 
desenvolver uma cultura de colaboração, facilitando assim a aprendizagem profissional de 
todos os professores e aumentando a igualdade de oportunidades como meio para 
conseguir uma melhoria educativa. 
O direito à inclusão sucede como um princípio fundamental intrínseco ao exercício 
da cidadania, promovendo a coesão e o desenvolvimento da sociedade (Reis e André, 
2004). Para fomentar os processos de inclusão serão necessárias formações, espaços a 
transformar, recursos a adquirir, vontades a mobilizar e o estabelecimento de parcerias. A 
Declaração de Salamanca (1994) menciona que é nas escolas que se estabelecem os meios 
mais eficazes para combater as atitudes discriminatórias, formando comunidades abertas e 
solidárias, construindo uma sociedade inclusiva e atingindo a educação para todos. 
 A inclusão não traduz tratamento igual para todos, anulando as diferenças, mas sim 
o atender às características de cada um, porque o esforço de normalizar uma criança pode 
ser tão ou mais violento que a exclusão (Lima, 2007). 
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3. O conceito de Transição para a Vida Activa e seu enquadramento 
 
 
De uma maneira geral, a transição da escola para a vida activa, ou seja, para a vida 
na comunidade, decorre durante a adolescência. Há alguma dificuldade em definir 
cronologicamente o grupo etário correspondente à passagem para a vida adulta e a entrada 
no mundo do trabalho. Normalmente, é o período correspondente aos últimos anos de 
escolaridade obrigatória (14-18 anos) com ou sem período intermédio de preparação para o 
emprego (Vieira, 1994). 
Segundo Parisot, o período de entrada na vida adulta corresponde à “aquisição de 
atributos sociais tais como o emprego, o alojamento autónomo e a criação de uma 
família” (Parisot cit.por Santos, 1993:114). 
 O relatório da Agência Europeia (EADSNE 2002), refere cinco aspectos relevantes 
para a transição dos jovens: 
 
1. existência e implementação de medidas de políticas e práticas 
2. participação do aluno e respeito pelas suas escolhas pessoais 
3. desenvolvimento de um programa educativo individual adequado 
4. envolvimento cooperação entre todos os profissionais 
5. relacionamento entre a escola e o mercado de trabalho 
 
O processo de transição é, assim, constituído pela orientação 
vocacional/profissional, pela formação profissional e pela inserção profissional. Para que 
este processo de transição inclua os jovens institucionalizados com NEE., é necessário que 
haja uma reunião de esforços respeitante à família, à escola e à comunidade (Correia, 
1996). 
“As escolas e o mercado de trabalho têm de aumentar a cooperação entre si. No 
que respeita às escolas, elas necessitam de acompanhar os desenvolvimentos e as 
mudanças ocorridas no mercado de trabalho” (EADSNE 2002:28). 
Neste sentido foi criado, pelo Ministério da Educação, o “Programa de Transição 
para a Vida Activa – TVA” que vem sendo implantado nas nossas escolas, desde o início 
de 1990/91, com o objectivo de evitar assimetrias e sejam criadas condições propícias para 
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que sejam satisfeitas as necessidades dos alunos com NEE, valorizando o seu potencial e 
definindo o seu lugar no mercado de trabalho (DRE, 1990). 
Segundo o mesmo documento (1990), define-se Transição para a Vida Adulta 
como: “período de tempo em que são desenvolvidas actividades, orientadas para um 
finalidade, abrangendo experiências e serviços que conduzam à preparação para uma 
adequada formação profissional e integração na vida activa”. 
A estrutura deste projecto, segundo o mesmo documento da DREC (1990) é o 
seguinte:  
♦ tem um responsável TVA a nível da DREC e um responsável TVA em cada 
CAE; 
♦ tem apoio psicopedagógico e Orientação Escolar Profissional como via 
facilitadora de uma adequada Transição para a Vida Adulta; 
♦ tem vias de profissionalização que visam assegurar uma solução de 
continuidade na passagem de uma estrutura para a outra. 
 
Esta componente desenvolve-se ao nível curricular dos jovens em currículo 
alternativo, ao abrigo do Decreto-Lei 319/91 (actualmente é o Decreto-lei 3/2008), 
proporcionando ao jovem aprendizagem do mundo de trabalho em contexto real – Empresa 
-, e com a máxima diversificação possível de experiências, a incluir nos currículos, sendo 
alvo de avaliação de desempenho do jovem (Cerqueira, 2004). 
Segundo a mesma autora (2004), a estes alunos são fornecidos, pela Escola, 
conhecimentos académicos assim como a melhor preparação possível para que executem 
as tarefas diárias sem grande dificuldade. Esta formação é complementada com uma outra 
– Formação Profissional – que é dada a cada jovem, enquanto aluno, em ambiente laboral, 
fornecida por empresas nas horas do horário dos alunos.  
  Os serviços de intervenção na preparação de um Programa de TVA, segundo 
Cerqueira, (2004) devem-se articular com os vários serviços dentro da própria organização 
escolar, assim como fora da escola, dentro da comunidade. Só assim é que poderá existir 
uma boa intervenção na preparação de um programa de TVA. 
O processo Transição para a Vida Activa que é construído a partir da escola pelo 
professor de Educação Especial, pelos directores de turma e os encarregados de educação, 
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reflecte através da participação activa e mediadora dos professores de apoio e da sua 
ligação com outros membros da comunidade e do mercado. 
Para compreendermos melhor este processo de transição decidimos problematizar o 
processo mais amplo do qual faz parte. 
 Para Pellisé et al. (cit. por EADSNE, 2002) a transição é um processo contínuo de 
adaptação, envolvendo uma série de variáveis, acontecendo ao longo da vida das pessoas, 
apresentando alguns momentos críticos como por exemplo, a entrada no jardim-de-
infância, o fim da escolaridade obrigatória ou o abandono da escola. 
De acordo com (EADSNE, 2002:10) transição é definida como um processo de 
orientação social implicando mudança de estatuto e de papel do jovem. Dá como exemplo 
a passagem de aluno a formando, de formando a trabalhador e de dependência para 
independência. Afirma ainda que “a transição requer uma mudança nas relações, nas 
rotinas e na auto imagem. Os jovens com necessidades educativas especiais necessitam de 
definir metas e de identificar o papel que querem desempenhar na sociedade, de forma a 
garantir uma transição suave da escola para o local de trabalho”. 
A OCDE (2000) sugere que a transição para a vida activa é apenas uma das 
transições que os jovens têm de fazer. Apresenta uma perspectiva de formação ao longo da 
vida: “ A transição do ensino básico ou do ensino secundário ou terciário é vista, 
simplesmente, como a primeira de muitas transições entre o trabalho e a aprendizagem 
que os jovens vão experienciar ao longo das suas vidas” (EADSNE, 2002:10). 
Para a Agência Europeia, a transição para o emprego faz parte de um longo 
processo, cobrindo todas as etapas da vida de uma pessoa, sendo necessário uma 
orientação apropriada” uma boa vida para todos”bem como um “um bom trabalho para 
todos” são os fins últimos de um processo de transição bem sucedido” (EADSNE 
2002:10). 
Segundo Rojo e Pastor, (1997) o conceito de transição da escola para o mundo do 
trabalho, não só faz referência ao momento intermédio entre a escola e o alcançar de um 
trabalho, mas também a um processo que é susceptível de ser estruturado em etapas, sendo 
necessário em cada uma delas conseguir objectivos “vitais”. Este processo inicia-se na 
escola e também é aqui que se planeia a inclusão das pessoas com NEE, havendo por isso 
necessidade de se ter em atenção a sua educação para a inclusão sócio laboral futura. 
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O conceito de transição para a vida activa tem sido desenvolvido no âmbito de 
várias áreas disciplinares bem como a necessidade de programas efectivos, que contribuam 
para a promoção do desenvolvimento adolescente, tem sido discutida por profissionais da 
educação, da psicologia e da sociologia. Segundo Erickson (1962:14) a adolescência é uma 
construção social " Ela ocorre naquela fase da vida em que cada jovem deve estabelecer, 
para si mesmo, certas perspectivas centrais e certa direcção, alguma unidade de trabalho 
além dos vestígios de sua infância e das esperanças da sua antecipada idade adulta. O 
jovem deve descobrir alguma semelhança significativa entre o que ele vê em si mesmo e 
entre o que sua consciência afiada lhe diz que os outros julgam e esperam que ele seja". 
Esses padrões de desenvolvimento assumem, nos diferentes indivíduos, diferentes 
formas; como se fossem variações sobre um tema comum. Nessa procura o jovem é muitas 
vezes tentado a fazer escolhas prematuras, ou a deixar o barco correr passivamente. O 
adolescente, situado entre a infância e a idade adulta, carrega o pesado fardo dos dois 
períodos: o peso do próprio passado, o peso das falhas das gerações que o precederam.  
Nos seus estudos, Erikson (1962) ressalta que o adolescente precisa de segurança 
face a todas as transformações – físicas e psicológicas – do período. Essa segurança é 
encontrada na forma da sua identidade, que foi construída pelo seu ego em todos os 
estágios anteriores.  
As transições juvenis e o modo como são captados e geridos os recursos que as 
suportam não podem, por outro lado, dissociar-se dos enquadramentos familiares em que 
ocorrem: a autonomização dos jovens é também constituída de dependência (s). A família 
sempre desempenhou um papel relevante no suporte e na gestão das transições para a vida 
activa - papel reforçado pelas transformações socioeconómicas. Paralelamente a esse 
reforço ou (re) emergência do papel da família no apoio aos jovens (material e afectivo, 
instrumental ou simbólico), outra área de tensão nas transições juvenis remete aos 
processos de individualização, tanto em relação aos valores e às atitudes quanto às 
estratégias mobilizadas na negociação dos caminhos para a vida adulta.  
O período da adolescência é marcado por diversos factores mas, sem dúvida, o 
mais importante é a tomada de consciência de um novo espaço no mundo, a entrada em 
uma nova realidade que produz confusão de conceitos e perda de certas referências. O 
encontro dos iguais no mundo dos diferentes é o que caracteriza a formação dos grupos de 
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adolescentes, que se tornarão lugar de livre expressão e de reestruturação da personalidade, 
ainda que essa fique por algum tempo sendo colectiva. 
Essa busca do “eu” nos outros na tentativa de obter uma identidade para o seu ego é 
o que Erikson (1976) chamou de “crise de identidade”, o que acarreta angústias, 
passividade ou revolta, dificuldades de relacionamento inter e intrapessoal, além de 
conflitos de valores. Para Erikson, o senso de identidade é desenvolvido durante todo o 
ciclo vital, onde cada indivíduo passa por uma série de períodos desenvolvimentais 
distintos, havendo tarefas específicas para se enfrentar. A tarefa central de cada período é o 
desenvolvimento de uma qualidade específica do ego.  
O desenvolvimento de um Plano de Transição baseado num currículo funcional é 
fundamental bem como um ambiente integrado de aprendizagem e com suporte da 
comunidade. A construção deste plano deverá apoiar-se nos direitos fundamentais de uma 
sociedade inclusiva. 
Por sua vez, a teoria de Gottfredson faz uma abordagem que dá relevo à relação 
interactiva sujeito- contexto. Para Rojo e Pastor (1997), este modelo aponta para uma série 
de hipóteses explicativas sobre o processo de desenvolvimento das aspirações vocacionais 
e dos factores intervenientes no mesmo, estando muito próximo das perspectivas 
ecológicas. Valoriza o contexto socioeconómico e a inteligência nas aspirações 
vocacionais das pessoas, considerando que os valores e os interesses dos jovens e suas 
famílias podem ser menos significativos que os anteriores. Este modelo tenta proporcionar 
aos jovens diferentes apoios: (i)apoio aos jovens para enfrentarem a dificuldade em 
imaginar o que eles gostariam de fazer e o que podem fazer; (ii) apoio para explorar as 
prioridades vocacionais; (iii) apoio para o desenvolvimento de competências de procura de 
informação sobre ofertas de formação, localização de ofertas de emprego, entrevistas de 
selecção e de conduta laboral. 
A proposta de Gottfredson procura articular variáveis pessoais e contextuais, 
assumindo a necessidade de se ajudar os jovens a adoptarem uma postura realista durante o 
processo de tomada de decisões vocacionais. As aspirações vocacionais vão orientar a 
pessoa ao longo do processo de preparação -formação e na tarefa de procura de emprego. 
Estas aspirações, são produto de uma série de transacções entre o que a pessoa pretende ser 
e as suas possibilidades e limitações num determinado contexto real (Rojo e Pastor, 1997). 
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4. Os Modelos de Transição para a Vida Activa 
 
 
As propostas de acções orientadoras para o desenvolvimento vocacional das 
pessoas com NEE são muito poucas. Há no entanto o modelo de Donald Super e o Modelo 
de Gottfredson que parecem ajudar a compreender os modelos de intervenção com as 
pessoas com necessidades especiais.  
O modelo desenvolvimental de Super (1990) preconiza um conjunto de conceitos 
básicos dos quais se destacam o auto-conceito, etapas e áreas de desenvolvimento e a 
maturidade vocacional. Este modelo combina determinantes pessoais e situacionais com os 
diferentes papéis que as pessoas têm ao longo da vida. 
Segundo Super, (cit. por Rojo e Pastor, 1997), a pessoa funciona como um sistema 
unificado, e não como a soma de um conjunto de elementos, desempenhando diferentes 
funções, segundo os contextos onde tenha de actuar, e as suas formas de actuar mudam 
qualitativamente ao longo do tempo. 
Rojo e Pastor (1997) fazem uma lista de recomendações que devem ser tidas em 
conta no processo de transição de forma a desenvolver a conduta vocacional: (i) O esforço 
realizado por uma pessoa no sentido de melhorar o seu auto- conceito leva-o a escolher 
uma ocupação que lhe permita uma maior auto- expressão; (ii) os comportamentos que a 
pessoa utiliza para melhorar o seu auto- conceito tema ver com o seu nível de 
desenvolvimento; (iii) os diversos comportamentos vocacionais podem perceber-se melhor 
se tivermos em consideração o papel que desempenham as exigências e pressões que cada 
ciclo vital impõe ao indivíduo e que podem melhorar o seu auto- conceito. 
A elaboração de programas educativos e programas de transição devem ter como 
princípio a sua adequação ao contexto onde as pessoas se vão inserir. Há dois modelos 
teóricos para a orientação de pessoas com NEE – o modelo ecológico e o modelo de vida 
independente. 
Enquanto o primeiro modelo tem uma visão abrangente de conceber as relações 
entre as pessoas e o meio, o segundo modelo tem uma filosofia integradora dos programas 
dirigidos às pessoas com necessidades especiais. 
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♦ modelo ecológico 
 
Este modelo tem uma grande preocupação pelas consequências negativas dos 
processos de desenvolvimento tecnológico e social centrado no progresso e obtenção de 
benefícios individuais. A grande linha orientadora deste modelo é a preocupação pelas 
relações pessoa – ambiente (Bronfenbrenner, 1992). 
O enfoque ecológico distingue-se dos métodos tradicionais, na medida em que o 
seu ponto de interesse se centra no estudo detalhado do ambiente e das interacções que as 
pessoas estabelecem com ele. Pretende-se prever o comportamento vocacional dos jovens, 
bem como estabelecer alguns elos de causalidade entre determinadas formas de interacção 
ambiente – indivíduo e o seu futuro desenvolvimento vocacional. 
O 1º princípio da intervenção ecológica ao nível das necessidades especiais, é a 
intervenção no contexto social deforma a que haja uma melhoria substancial ao nível da 
socialização. Os comportamentos ocorrem tendo em conta o contexto. Desta forma é 
excluída qualquer valorização da conduta do sujeito, descontextualizada. A acção 
educativa deverá organizar-se tendo em conta dois aspectos: o ambiente, ambientes em que 
a pessoa se desenvolve e as percepções ou expectativas individuais (Humes et al, cit. por 
Rojo e Pastor, 1997). 
Os programas educativos terão de contemplar a preparação do sujeito para a 
transição entre diferentes contextos, (escola - trabalho; escola - ensino profissional) e entre 
diferentes papéis vitais (estudante-trabalhador). As exigências desses novos ambientes 
constituirão o conteúdo da educação vocacional. 
O 2º princípio da intervenção ecológica, é o seu carácter holístico, integrador da 
acção educativa. A intervenção como parte da educação integral, desenvolvendo-se em 
contextos normalizados. 
O 3º princípio da intervenção ecológica é a planificação da acção em que a 
adaptação social implica uma mudança não só no indivíduo, mas também a capacidade que 
este tem de realizar transformações no meio. 
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♦ modelo vida independente  
 
Este modelo teve uma grande influência na organização dos serviços sociais de 
reabilitação americanos. O seu aparecimento, nos anos 70, está relacionado com as críticas 
feitas por diferentes teóricos. Sanz del Rio (cit. por Rojo e Pastor, 1997) critica, afirmando 
que a pessoa com deficiência deverá ter a oportunidade para aprender a comportar-se em 
situações normais, não pensadas para ela. A normalização dar-lhe-à a possibilidade de 
viver uma vida normal. Esta normalização deverá significar uma educação normalizada, 
um trabalho normalizado e um acesso normalizado à vida social. De acordo com este 
modelo, as pessoas têm direito ao controle das suas vidas, com direito a uma participação 
activa na comunidade onde se inserem, de forma aterem diferentes papéis, tomando 
decisões que o levem à autodeterminação e à redução da sua dependência física e 
psicológica em relação aos outros.  
Este movimento acha que o problema não se centra no sujeito, mas no meio 
ambiente, que tende a limitar as opções para as pessoas com NEE. Deveria dar-se a 
possibilidade de estas demonstrarem as suas capacidades. Também tem como objectivo 
ajudar estas pessoas a alcançarem o máximo de responsabilidades nas suas escolhas.  
Na medida em que a maioria dos jovens com NEE realizam o seu percurso escolar 
num meio normalizado, não será preciso criar ambientes laborais especiais. As pessoas têm 
o direito de partilhar ambientes laborais não protegidos de forma a poderem desenvolver 
um trabalho significativo. Este trabalho significativo é constituído por acções que se não 
forem realizadas por uma pessoa com NEE terão de ser executadas por outra sem NEE.  
 
5. Perspectivas de intervenção no processo de transição para a vida activa  
 
Segundo Correia (1996), o Modelo de Transição deve ser feito na escola com base 
na família e na comunidade. 
Mas, esta responsabilização, segundo o mesmo autor (1996), exige da escola e do 
sistema modificações no processo de ensino/aprendizagem com o objectivo de se encontrar 
resposta para um dos direitos fundamentais de toda a criança /jovem.  
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A passagem da escola para o mundo de trabalho deve ser fruto de um processo 
planificado, no qual a escola, na altura em que elabora os currículos adequados a cada um 
dos jovens com NEE, deve tentar prever o seu futuro, atendendo às capacidades 
individuais e às potencialidades do meio (Cónego, 1999). 
Para promover uma efectiva Transição para a Vida Activa, consideramos o 
estabelecimento de obrigatoriedade de elaboração de Programas Educativos Individuais, 
com a inclusão de um Plano Individual de Transição. Os instrumentos atrás referidos 
devem ter conteúdos diversos nas diferentes etapas da vida escolar de cada aluno, 
tornando-se assim, necessário seleccionar adequadamente os conteúdos necessários ao 
aluno nesta fase de transição (Costa, 1998). 
A elaboração destes planos de transição devem ter como princípio a sua adequação 
ao contexto onde os jovens se vão inserir. Nesta etapa em que os jovens se encontram já 
foram feitos a maioria dos esforços a nível da educação para a sua integração escolar, com 
vista à sua futura integração profissional. 
 
Programa Educativo Individual 
 
O Programa Educativo Individual do aluno com NEE (Decreto-lei 319/91) é um 
documento que identifica e caracteriza o aluno, garantindo-lhe condições de aprendizagem 
adequadas às suas necessidades educativas especiais. È ainda um documento orientador da 
acção educativa onde se clarificam recursos necessários e o modo de obtenção dos 
mesmos, os intervenientes e as suas responsabilidades no processo. Também permite aos 
pais/ encarregados de educação e a outros intervenientes no processo educativo o acesso às 
medidas tomadas em relação ao aluno (ME, 1992). 
No final da escolaridade obrigatória os alunos deverão ter adquirido competências 
que lhes permitam participar activamente na sociedade, e posteriormente a sua inclusão 
sócio – laboral, devendo por isso o Programa Educativo Individual acompanhar o aluno ao 
longo de todo o processo educativo, bem como nas suas transições entre ciclos e deverá ter 
um Plano Individual de Transição. (EADSNE, 2002). 
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Plano Individual de Transição 
O Plano Individual de Transição deve conter as motivações do jovem e o seu pleno 
envolvimento, devendo ter como ponto de partida as aspirações e as necessidades dos 
jovens. Segundo Rojo e Pastor (1997) este deverá conter três princípios básicos: 
♦  A intervenção deverá ter um carácter ecológico, centrando-se no contexto social 
e a intervenção educativa deverá conter as expectativas individuais e os diferentes 
ambientes onde a pessoa se desenvolve. Os programas deverão assegurar a preparação do 
jovem para a transição em diferentes contextos. 
♦ A intervenção deverá ter um carácter integrador da acção educativa, 
desenvolvendo-se em contextos normalizados. 
 ♦ A planificação da acção deve ter em conta que a adaptação social implica uma 
mudança não só do indivíduo, mas também a capacidade que este tem de realizar 
transformações no meio. 
Na construção do Plano Individual de Transição dos alunos com NEE deverá ter-se 
uma perspectiva ecológica, em que os diferentes sistemas se cruzam e se coordenam, com 
o intuito de planear o projecto de vida do jovem. 
O Plano Individual de Transição é uma medida educativa que tem como objectivo 
reduzir as dificuldades que surgem na passagem de um certo papel para outro. Do papel de 
estudante para o de trabalhador (Brown, 1989). 
O objectivo do Plano de Transição é conseguir que os jovens sejam capazes de 
construir os seus projectos de vida sendo que cada conhecimento que faça parte deste plano 
devem constituir fins em si mesmos com significado na vida presente e futura do jovem. 
Todos os intervenientes neste plano devem cooperar e planificar actividades entre 
alunos, família e profissionais de diferentes serviços. O currículo deverá ser funcional, ter 
uma formação profissional baseada na comunidade e ter como finalidade a obtenção de um 
posto de trabalho. 
O Plano Individual de Transição deverá ser organizado para que haja uma boa 
colaboração entre o jovem, a família e técnicos e em que as opções do jovem sejam sempre 
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respeitadas. Também é importante a aquisição de competências de vida em contextos 
naturais onde o jovem vive ou viverá. 
A Agência Europeia para o Desenvolvimento em Educação de Alunos com 
Necessidades Educativas Especiais (E.A.D.S.N.E., 2002), recomenda que o Plano 
Individual de Transição dos alunos com NEE deve respeitar as características e valores das 
famílias, ter em conta as necessidades e possibilidades do aluno. É um processo com um 
tempo indeterminado e que deverá ter em conta os seguintes pontos: 
♦ as pessoas com NEE têm de ter uma participação activa no seu plano; 
♦ as famílias ou os responsáveis pelos alunos devem ser envolvidas; 
♦ o plano deve envolver a colaboração e cooperação entre os diferentes agentes; 
♦ o plano deve ser flexível respondendo aos desafios, valores e experiências 
  Segundo a agência (EADSNE 2002) cabe à escola permitir que o aluno tenha 
oportunidade e os suportes necessários no sentido de tornar efectiva a sua participação n 
plano de transição tendo um papel central no mesmo, competindo ao aluno decidir a sua 
vida. A escola deve garantir o máximo de qualidade de modo a que os alunos possam ter o 
suporte e aconselhamento que necessitam antes, durante e após a transição. Também a 
família deve ser considerada como participante activa já que é interventora e coordenadora 
do processo. A situação profissional, valores culturais e recursos terão de ser tidos em 
conta pelos profissionais. 
Para que o processo de transição seja eficaz é necessário, segundo a agência ter em 
conta as seguintes fases: 
1. Informação, observação, e orientação: esta fase é fundamental e é durante a 
mesma que se organiza o plano de transição, sendo o seu objectivo ajudar o aluno a 
realizar escolhas individuais sobre a profissão e encontrar o lugar apropriado para o treino. 
2. Treino e qualificação: centra-se sobre as acções a ser empreendidas durante o 
processo de treino, sendo o seu objectivo adquirir qualificação, competências e a respectiva 
certificação. 
3. Autonomia, emprego, ocupação e follow- up: esta fase centra-se sobre os 
resultados desejados, sendo o seu objectivo que o aluno tenha sucesso encontrando 
trabalho e mantendo-o, beneficiando de qualidade de vida. 
Como pudemos constatar o Plano Individual de Transição requer o envolvimento 
de todos os profissionais incluindo o aluno e a família sendo clarificadas e aceites as 
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responsabilidades atribuídas a cada elemento. O aluno, a família e os profissionais 
necessitam de participar em toda a avaliação do processo, assegurando a qualidade do 
mesmo realizando uma monitorização e reavaliação constante. Deverá ter em conta os 
seguintes níveis: a avaliação inicial, validação da acção e objectivos e avaliação dos 
resultados. Tenta-se assegurar o sucesso educativo através da valorização do percurso 
escolar, organização de tempos de estudo acompanhado e de apoio nas actividades 
propostas pela escola.  
Cabe aos professores promover redes de apoio na escola e nos diferentes contextos 
onde o aluno interage para que o seu plano de transição se efective. Também é da sua 
responsabilidade garantir o respeito pelas motivações e pelo projecto de vida do aluno. 
Será importante manifestar uma disponibilidade em apoiar o jovem para que este possa 
tomar decisões com o máximo de informação e reflexão. 
Os profissionais devem ser responsáveis por: 
♦ identificar interesses e capacidades do jovem; 
            ♦ ajudar o jovem a desenvolver, pôr em acção e avaliar o seu plano de 
transição; 
            ♦ criar oportunidades de emprego – deverá ser feita uma análise do mercado 
de trabalho na comunidade onde o jovem virá a ser incluído; 
  ♦ criar oportunidades de vida independente através de obtenção de apoios, 
seguro escolar, bem como quem poderá financiar, coordenar e avaliar um programa de 
treino laboral. 
A formação em contexto natural, será um valor acrescido para a obtenção de uma 
vida independente em interdependência. Assim, a criação de redes de suporte entre a 
escola as empresas e outras organizações permitem a destruição das barreiras à transição 
para a vida adulta dos jovens institucionalizados com NEE. 
 
6.Currículo funcional 
 
O termo currículo apareceu pela primeira vez nos EUA em 1918, mas só na década 
de 60 assume um papel determinante, sobretudo no contexto de reformas dos sistemas 
educativos (Fernandes et al, 1992). A investigação e o desenvolvimento da teoria 
curricular vão ser associados a todas as mudanças educativas em interdependência com 
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outros factores como o apoio político e administrativo, os meios económicos disponíveis e, 
naturalmente, a formação de professores (Salvador, cit. por Fernandes et al, 1992). 
Nos últimos anos o termo currículo tem-se vulgarizado na linguagem educativa, ao 
mesmo tempo que se utiliza com muitas e diferentes acepções. Ribeiro (1990:11) afirma 
que "sendo um conceito polissémico, carregado de ambiguidade, deve reconhecer-se que 
não possui um sentido unívoco", Pacheco (1996) diz que existindo na diversidade de 
funções e de conceitos em função das perspectivas que se adoptam, vem a traduzir-se, por 
vezes, em alguma imprecisão acerca da sua natureza e âmbito.  
Apesar das diferentes definições acerca de currículo, este não deixa de constituir o 
cerne de qualquer sistema educativo, na sua qualidade de proposta de ensino e 
aprendizagem para a geração que percorre esse sistema (Ribeiro, 1990), no entanto, o 
currículo representa, apenas, um dos subsistemas principais do sistema educativo. 
O Currículo Nacional tem sido em Portugal reduzido, na prática, à construção dos 
programas das diferentes disciplinas, esquecendo-se muitas vezes que um currículo, tem de 
ser, hoje, planeado para a mudança, o que, segundo Freitas (1988:36), "implica dar ênfase 
aos instrumentos operativos - as linguagens - e menos atenção às operações propriamente 
ditas, no fundo os conhecimentos, que por se desactualizarem caducam facilmente e se 
tornam, portanto, lixo incómodo (...)". 
É através da forma como os alunos acedem ao currículo que a maioria das 
necessidades educativas especiais é identificada e detectada. As escolas podem adoptar 
uma opção curricular que facilite ou dificulte o acesso ao currículo de todos os seus alunos 
e portanto que se ajuste ou não às suas necessidades educativas. Uma opção curricular 
aberta, flexível e que potencialize a individualidade de cada aluno significa uma 
plataforma adequada para ajudar a encontrar e a resolver as necessidades de cada um. 
(Ribeiro, 1990; Pacheco, 1996). 
Na Declaração de Salamanca (1994), relativamente à versatilidade do currículo, 
refere-se da seguinte forma: "E para que a possibilidade de sucesso nas escolas regulares 
se possa concretizar estas devem adequar-se às crianças e jovens com NEE, através duma 
pedagogia neles centrada e capaz de ir ao encontro dessas necessidades. Cada criança 
tem características, interesses, capacidades e necessidades de aprendizagem que lhe são 
próprias. Os sistemas de educação devem ser planeados e os programas devem ser 
implementados tendo em vista a vasta diversidade destas características e necessidades". 
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E ainda “ os currículos devem adaptar-se às necessidades da criança e não vice-
versa. As escolas, portanto, devem fornecer oportunidades curriculares que correspondam 
às crianças com capacidades e interesses distintos” (Declaração de Salamanca, 1994:29). 
Segundo Rodrigues (1995) cabe à escola regular organizar a resposta educativa em 
obediência a dois princípios aparentemente contraditórios: por um lado, possibilitar aos 
alunos com NEE igual ou idêntico acesso ao currículo que os seus companheiros, e, por 
outro, proporcionar-lhes um apoio apropriado às suas necessidades específicas. 
O mesmo autor aponta alguns princípios directamente relacionados com as atitudes 
mais adequadas a uma plena integração e com o desenvolvimento que o professor deverá 
realizar no currículo, com o intuito de ir ao encontro de uma ampla gama de necessidades 
educativas, são eles: 
● Princípio da responsabilização da escola – cabe à escola regular criar as 
condições e proporcionar os meios e auxílios adequados, para que cada criança nela 
inscrita possa atingir os objectivos a que o sistema educativo se propõe. 
● Atitude dos professores face ao currículo – é o professor que deverá introduzir 
todas as alterações necessárias para a realização dos objectivos visados nos planos ou 
orientações curriculares do Ministério da Educação de modo a adequá-los às características 
e às necessidades educativas dos alunos. Deverá, pois, cada escola elaborar o seu Projecto 
Educativo, o qual deverá ter como meta a melhor resposta possível à ampla variedade de 
necessidades educativas dos seus alunos, no contexto real da escola e da comunidade. 
● Modificações curriculares – para além da adaptação curricular que a correcta 
adequação do currículo ao contexto educativo necessariamente exige, outras modificações 
mais profundas devem ser encaradas sempre que a escola integre crianças com NEE. Há 
que proceder à introdução de modificações curriculares exigidas pelas necessidades 
individuais de cada aluno.  
Também Correia (1997) considera que as adaptações curriculares de escola são de 
primeiro nível ou de contextualização; as adaptações curriculares de aula concretizam-se 
num segundo nível que é a turma, e as adaptações curriculares individualizadas são o 
terceiro nível de concretização onde se considera cada aluno individualmente, em termos 
de necessidades educativas. 
É importante referir que a educação escolar foi dominada durante muito tempo pelo 
poder político, estando a elaboração do currículo regulamentada por decisões tomadas de 
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“fora para dentro” do sistema escolar, entretanto, a forma de intervenção e a autonomia 
foram concedidas aos professores. Tem-se vindo a assistir a uma mudança de atitudes das 
entidades políticas relativamente à educação de crianças e jovens com NEE, que se 
repercute na legislação (Afonso, 1995). 
Um currículo planeado para a mudança implica, como diz Formosinho (1987:50) 
“que a nível central se definam alguns conteúdos do saber e em que, a nível da escola, se 
ajustem os conteúdos às necessidades dos alunos concretos... Só um currículo planeado 
em parte na escola pelo professor, opcional, flexível e aberto e com objectivos em si 
mesmo pode ser adequado à variedade de alunos da escola”. 
As adaptações curriculares são tratadas de forma diversa: eliminação, introdução ou 
alteração de objectivos e/ou conteúdos, actividades do currículo regular; selecção das áreas 
curriculares em função do processo de aprendizagem do aluno; e adaptação no horário para 
a execução de tarefas (Correia, 1997). 
Numa perspectiva de escola para todos, o Decreto-Lei 319/91 de 23 de Agosto 
estabelece para os alunos com NEE que não podem frequentar os currículos regulares a 
medida de “Ensino Especial” que se traduz na aplicação de currículos escolares próprios e 
currículos alternativos (art. 11).  
Assim, cada aluno pode usufruir de uma destas medidas de acordo com a sua 
especificidade do seu problema, adoptando-se as medidas mais integradoras (Correia, 
1996). 
É no Decreto-Lei 319/91 que é regulamentada a integração dos alunos com NEE 
nas escolas de ensino regular, considerando, nomeadamente no art. 2 – Regime Educativo 
Especial – que “o regime educativo especial consiste na adaptação das condições em que 
se processa o ensino/aprendizagem dos alunos com NEE. (...) A aplicação das medidas 
previstas (...) tem em conta o caso concreto, procurando que as condições de frequência 
dos alunos objecto da sua aplicação se assemelhem às seguidas no regime educativo 
comum, optando-se pelas medidas mais integradoras e menos restritivas” (Decreto-Lei 
319/91). 
Entre as medidas prescrita encontra-se a possibilidade de “Adaptações 
Curriculares” a serem aplicadas, conforme o artigo 5º, apenas quando “se verifique que o 
recurso a equipamentos especiais de compensação não é suficiente”. Existem ainda, 
segundo o mesmo artigo, duas possibilidades de adaptações curriculares: a) redução parcial 
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do currículo; b) dispensa de actividades que se revelem impossíveis de executar” Decreto-
Lei 319/91). 
É de referir que estas adaptações constituem uma medida por si só, independente 
das possibilidades curriculares prevista na medida “Ensino Especial” (Decreto-Lei 319/91). 
Por “Ensino Especial” o Decreto-Lei 319/91 considera, no artigo11º, “ o conjunto 
de procedimentos pedagógicos que permitem o reforço da autonomia individual do aluno 
com NEE”, devendo-se este processar num meio o menos restritivo possível e que 
promova a participação do aluno no maior número possível de actividades possível da 
escola”. 
A medida educação especial consiste num conjunto de procedimentos pedagógicos 
que visam o atendimento educativo dos alunos que precisam de um currículo escolar 
próprio (adaptado), de uma aprendizagem de técnicas específicas que lhes permita o acesso 
ao currículo regular, de uma aprendizagem sistematizada de competências, que promova a 
sua autonomia e integração social e, também, de um Currículo Alternativo (Decreto-Lei 
319/91) (com o novo Dec-Lei 3/2008 este currículo passou a designar-se como Currículo 
Específico Individual). 
   Cada aluno pode usufruir de uma ou mais destas medidas consoante o problema 
concreto e a sua semelhança com as do regime educativo comum (Decreto-Lei 319/91).  
 No entanto, a medida ensino especial tem obrigatoriamente de ser tomada a partir 
dos SPO (Serviços de Psicologia e Orientação), ou, se estes não existirem, tem de ser 
designada uma equipa pelo Órgão de Gestão e Administração da Escola, com a função de 
analisar o caso concreto, dando lugar a uma proposta formal, efectivada num Plano 
Educativo Individual (PEI), que deve ter os seguintes componentes (Artigo nº º 15 do D.L. 
nº º 319/91): 
   ♦    Elementos identificadores do aluno; 
               ♦ Elementos de caracterização do aluno: situação sócio familiar, desenvolvimento 
do aluno sob o ponto de vista educacional e problemas que o possam afectar; 
               ♦    Medidas do regime educativo especial a aplicarem; 
               ♦     Sistema de avaliação a adoptar; 
               ♦ Identificação dos intervenientes na execução do PEI e respectivo 
comprometimento; 
              ♦    Concordância dos pais.  
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No caso de no PEI constar a medida "ensino especial", este ainda deve incluir a 
orientação geral sobre as áreas e conteúdos curriculares especiais adequados ao aluno e a 
indicação dos serviços escolares, ou outros, de que o aluno deverá beneficiar. A aplicação 
desta medida implica, ainda, a elaboração por parte do professor de apoio educativo, por 
ano escolar, de um Programa Educativo (PE), no qual deve constar (Artigo nº 16 do D.L. 
nº 319/91): 
   ♦ o nível de aptidão ou competência do aluno nas áreas ou conteúdos curriculares 
previstos no PEI; 
              ♦ os objectivos a atingir (gerais e específicos); 
              ♦ as linhas metodológicas a adoptar; 
              ♦ o processo e respectivos critérios de avaliação do aluno; 
              ♦ nível de participação do aluno nas actividades educativas da escola; 
              ♦ a distribuição das diferentes tarefas previstas pelos técnicos responsáveis; 
              ♦ a distribuição horária das actividades previstas; 
              ♦ a data do início, conclusão e avaliação do PE; 
              ♦ a assinatura dos técnicos que intervieram na sua elaboração. 
Este decreto reforça, ainda, o papel dos pais na educação dos filhos, determinando 
direitos e deveres que lhe são conferidos na avaliação e planeamento educativo. Prescreve 
o seu consentimento expresso para a avaliação formal do aluno e aplicação de qualquer 
medida do "Regime Educativo Especial" e prevê a sua participação na elaboração e revisão 
do PEI e do PE, avaliando progressos verificados. 
Com a aplicação dos currículos alternativos (com o novo Dec-Lei 3/2008, passou a 
designar-se Currículo Específico Individual) pretende-se “promover o desenvolvimento da 
autonomia pessoal e social, conducente a uma maior integração a nível familiar, 
comunitária e laboral; e contribuir para uma maior dignidade de vida” (Ministério de 
Educação [ME], 1992). 
Segundo o mesmo documento (1992) a opção pela elaboração de currículos 
alternativos só deverá ocorrer quando as adaptações previstas pelo currículo escolar 
próprio se mostraram insuficientes ou inadequadas. Deste modo, deverá sempre ser a 
última medida tomada dentro do regime da educação especial. 
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Segundo o artigo 20º do Decreto-lei nº 319/91, para efeitos de formação 
profissional e emprego o aluno cujo programa educativo se traduza num currículo 
alternativo obtém, no termo da sua escolaridade, um certificado que especifique as 
competências alcançadas (ME, 1991). 
O Currículo alternativo (actualmente designa-se Currículo Específico Individual) 
apela para um processo ensino/aprendizagem o mais individualizado possível, de forma a 
permitir a optimização das capacidades de cada aluno. Pretende-se, deste modo, conseguir 
uma maior integração em todos os níveis, com vista à sua normalização (Cónego, 1999). 
 Segundo a mesma autora (1999), ao apostar na qualidade de ensino para as crianças 
com NEE, temos de ter em conta, tal como temos vindo a verificar, um conjunto de 
princípios, que vão desde a identificação clara das necessidades específicas do aluno, à 
avaliação constante dessas necessidades e à individualização dos objectivos curriculares e 
de ensino, para melhor adoptar e aplicar as adaptações curriculares quer ao nível da escola, 
da sala de aula e individualmente. 
   Segundo o Relatório Síntese da Agência Europeia (EADSNE 2002:24), 
relativamente à “Transição da Escola para o Emprego” “é necessário organizar um 
Programa Educativo Individual, em colaboração com o aluno e com os seus pais, 
focalizado não só no progresso do aluno, mas também nas mudanças a introduzir na sua 
experiência escolar”. 
A Escola tem capacidade para traçar itinerários de aprendizagem adequados à 
integração socioprofissional dos seus públicos. 
Será importante agora, realçar o papel do currículo a desenvolver na escola e nos 
locais de experiência laboral A implementação do currículo tem como objectivo o 
desenvolvimento de competências que promovam a inclusão do aluno no mundo do 
trabalho e a sua satisfação pessoal. 
O ensino funcional deve preocupar-se com as necessidades actuais do jovem em 
diferentes contextos como também se deve preocupar com as necessidades futuras 
enquanto trabalhador e cidadão. Assim, a escola para além de proporcionar o 
desenvolvimento de conhecimentos académicos, deverá possibilitar a realização de 
experiências laborais em contextos naturais para que o aluno possa aprender técnicas, saber 
estar profissional e social. 
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A concepção tradicional das práticas pedagógicas leva muitas vezes a que os alunos 
não consigam utilizar na sua vida diária as aprendizagens realizadas na escola. A escola 
tem dificuldade em afastar-se de uma concepção tradicional do ensino, embora a Lei de 
Bases aponte para uma aprendizagem relacionada com aspectos do dia – à – dia. Este tipo 
de ensino traz algumas dificuldades, especialmente aos alunos que tenham NEE. 
O currículo da educação básica baseia-se num modelo desenvolvimental em que as 
aprendizagens se realizam das mais simples para as mais complexas, e nem sempre 
responde às necessidades dos alunos com NEE. Estes poderão sentir dificuldade em 
realizar todas as aprendizagens destinadas a cada ano escolar obrigando-os, em última 
análise, a não transitarem de ano enquanto não adquirirem os conhecimentos que servem 
de base para os seguintes. Assim é necessário que o ensino funcional no contexto do ensino 
básico utilize outro paradigma interpretativo do currículo.  
O ensino funcional no contexto escolar terá de ter em conta o princípio da 
participação parcial (Brown, 1989), ou seja conseguir que o aluno participe nas actividades 
realizadas pelos seus pares de acordo com as suas capacidades e características pessoais. 
Em cada ano escolar, o aluno vai tentar adquirir o máximo de conhecimentos previstos. 
Segundo Brown (1989) um currículo funcional tem as seguintes características: 
O seu carácter integrador – os alunos deverão aprender junto dos seus 
companheiros, dado que esta proximidade por um lado permite que o aluno com NEE 
alcance melhores resultados e por outro, o aluno sem NEE aprende a ser mais tolerante, 
compreensivo e desenvolve espírito de ajuda.     
O seu carácter individualizado – cada aluno apresenta características únicas e um 
contexto familiar e social específico, o seu currículo também deverá ser único estando de 
acordo com as suas necessidades, competências e contexto. 
A adequação à idade cronológica – os currículos funcionais deverão estar de 
acordo com a idade cronológica, evitando a infantilização dos jovens. As estratégias e 
actividades a desenvolver deverão tanto quanto possível ser idênticas às dos seus pares. 
Permitir que as aprendizagens realizadas possam ser praticadas fora do ambiente 
escolar e ao longo da vida – as aprendizagens que vão adquirir terão que poder ser 
aplicadas fora do contexto educativo, ao longo da vida e sem intervenção directa do 
professor. 
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Conter itens passíveis de serem aprendidos pelo aluno em tempo razoável – a 
selecção de actividades que deverão fazer parte do programa educativo do aluno terão de 
ter em conta a probabilidade do aluno as aprender. No caso de existirem aprendizagens 
complexas há que equacionar a sua utilidade, funcionalidade e possibilidade de utilização. 
Aprender em contextos naturais – os currículos funcionais devem ser 
desenvolvidos sempre que necessário e possível em contextos naturais e em situações que 
lhes dão significado. As aprendizagens académicas deverão estar relacionadas com os 
diferentes ambientes. 
A participação parcial – consiste em afirmar que todos os alunos apesar das suas 
dificuldades podem adquirir muitas competências, permitindo-lhes participar, embora 
parcialmente, numa grande variedade de contextos e actividades integradoras. 
Adaptações individualizadas – estão relacionadas com todos os materiais e 
diferentes dispositivos que permitam que o aluno tenha acesso à participação em contextos 
e actividades integradas. 
Plano de transição individualizado – é uma medida educativa que permite reduzir 
ao mínimo as dificuldades que surgem na transição entre diferentes contextos. 
Implicação dos encarregados de educação – é importante garantir a participação 
informada dos encarregados de educação ao longo do processo educativo. Dever-se-á 
determinar as responsabilidades de cada participante na tomada de decisões.  
No sistema educativo português a operacionalização de um currículo funcional está 
previsto no artigo 21º do Decreto-lei 3/2008 através da implementação de um Currículo 
Específico Individual, que tem como objectivo principal proporcionar aprendizagens e 
conteúdos específicos, tendo em conta as necessidades dos alunos. 
As actividades deverão ser seleccionadas tendo em conta a proximidade do seu 
novo papel social. A área do trabalho é considerada uma vertente muito importante dos 
currículos funcionais, pois prepara o aluno para assumir o papel do trabalhador. Assim, os 
currículos deverão fazer uma selecção de actividades a promover em locais de estágio na 
comunidade. 
O papel dos professores é fundamental, na medida em que deverão tentar encontrar 
locais de estágio e apoiarem os alunos, colaborarem com outros profissionais que 
participem neste processo, bem como procurarem quais as adaptações necessárias para que 
os alunos se integrem no mundo do trabalho. 
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Capítulo III – Desenvolvimento do projecto 
 
 
1 – Fase exploratória  
  
 
No processo de investigação considera-se fundamental existirem determinados 
princípios éticos para com os participantes no projecto, no que diz respeito às noções de 
consentimento informado, confidencialidade e precisão de informação. 
O consentimento informado, segundo Morrow (1996), é o processo através do qual 
alguém de forma voluntária, concorda em participar num projecto de investigação. 
Também a confidencialidade deve ser assegurada, porque constitui uma defesa para os 
participantes que se mantém no anonimato, e este facto pode aumentar a sinceridade das 
suas respostas e por consequência a fidelidade da investigação. 
Igualmente é necessário que exista clareza, e rigor na definição e realização dos 
procedimentos associados à recolha, análise e apresentação da informação. 
Anderson (1990) refere que nas questões éticas de investigação com crianças com 
NEE dever-se-á ter em conta uma trilogia entre direitos, deveres, danos/ benefícios. Deverá 
ser salvaguardado os danos/benefícios que a investigação pode acarretar nas crianças com 
NEE, tendo-se em conta as estratégias e metodologias mais adequadas e possíveis 
consequências que possam surgir. 
 Deste modo, num primeiro momento, fizemos o convite às alunas explicando-lhes 
o âmbito, os objectivos do projecto, bem como a sua pertinência, referindo-lhes a garantia 
do anonimato.  
  Todas estas alunas ou se encontravam já no processo de transição ou iam iniciá-lo. 
A possibilidade de poderem participar neste processo, de forma a poderem alterá-lo ou 
melhorá-lo, deu-lhes uma grande motivação. Perante todo o seu entusiasmo e o seu 
empenho, ficámos conscientes que este projecto iria ser muito útil. 
 Em seguida, convidámos os restantes participantes que também mostraram muito 
interesse neste projecto, pois tinham consciência que este processo tinha muitas lacunas e 
este poderia ser uma forma de o complementarem.  
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2. Entrevistas aos participantes no projecto 
 
Seguindo os objectivos previamente definidos e após a transcrição das dezasseis 
entrevistas iremos apresentar as opiniões dos participantes em forma de quadros para 
facilitar a visualização dos resultados (Anexo 10). 
Todas as entrevistas decorreram entre Abril e Junho de 2009, na instituição (CAT), 
na escola e no local de experiência laboral.  
As entrevistas foram transcritas de registo magnético para registo escrito, tendo o 
cuidado de se respeitar rigorosamente o discurso do entrevistado. Assim como refere 
Bardin (1979:174) tentámos “ conservar o máximo de informação tanto linguística (registo 
da totalidade dos significantes) como paralinguística (anotação dos silêncios, 
onomatopeias, perturbações de palavras e de aspectos emocionais, tais como o riso, o tom 
irónico, etc.”. 
 
2.1. Alunas 
 
As alunas referem que é através destes Protocolos que aprendem uma profissão, no 
entanto manifestam o descontentamento de ter de frequentar a escola, mas estão 
conscientes das vantagens da sua frequência. Em relação às expectativas profissionais, 
algumas alunas referem que é o que querem fazer de futuro, desempenharem a profissão 
que estão a aprender. A Joana diz “ esta experiência no local de trabalho pode ajudar-me 
no futuro”, enquanto que a Matilde refere “ não tenho a certeza se esta experiência me vai 
ajudar”. Já a Catarina acha “ nem sempre gosto do que faço na escola, por isso esta ida ao 
local de trabalho, permite quebrar a rotina”. A Inês diz ” posso aprender uma profissão 
para o futuro”, a Joana refere que “ o que faço lá, não é bem aquilo que eu quero fazer no 
futuro”. (Anexo 10- Quadro 1)  
Em relação à parceria entre a escola e o local de experiência laboral, a Joana refere 
“ a parceria é boa”, a Matilde “é útil”, a Inês “ é importante” e a Catarina “ não sabe” 
(Anexo 10- quadro 2). 
Quanto à ajuda para decidirem sobre o processo de transição para a vida activa, e 
ao facto de gostarem a Joana menciona “ a mim perguntaram-me o que gostaria de fazer 
no futuro”, “ Eu estou a gostar muito.” enquanto que a Inês diz” a professora de educação 
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especial perguntou o que eu gostava”.,  “ Eu gosto”. Já a Catarina diz “ eu disse que não 
sabia….”, ” mas até estou a gostar “.  A Matilde refere “ A directora de turma perguntou -
que gostarias de aprender para o teu futuro?” “ É divertido, aprendo muitas coisas úteis”. 
(Anexo 10- quadro 3) 
As aprendizagens baseadas no Currículo Específico Individual foram consideradas 
pelas alunas pouco adequadas, pois o que se aprende na escola nem sempre as ajuda no 
local de experiência laboral estando, no entanto, as alunas conscientes de que têm de 
aprender os conteúdos escolares, pois as técnicas do local de experiência laboral chamam-
lhes a atenção para este aspecto. 
A Matilde afirma “ pode não ser aquilo que quero fazer, mas estas aprendizagens 
são sempre úteis”. Já a Catarina afirma “aprendi a pesar na escola….. depois na 
instituição pesei os ingredientes para fazer um bolo”, a Joana diz “ aprendi a medir e 
depois soube cortar os centímetros “. A Inês acha “ eu sei ler mas não compreendo.” “não 
percebo o que me pedem”, a Joana diz” aprendo muitas coisas na escola que depois 
preciso”(Anexo 10 – quadro 4). 
 
2.2. Encarregados de Educação 
 
Neste estudo, as jovens com NEE estão institucionalizadas e por isso o seu 
encarregado de educação é a psicóloga da instituição. No entanto foram realizadas quatro 
entrevistas a esta participante, de forma a dar resposta à problemática de cada aluna, pois o 
seu historial de vida é diferente.   
Começou por referir, que, a escola frequentada por estas alunas tem um bom 
ambiente e é muito receptiva na tentativa de encontrar estratégias que ajudem estes alunos. 
Também referem que a actual direcção da Escola tem tido um papel fundamental no 
encaminhamento destas jovens. Também manifestou o seu agrado no encaminhamento dos 
seus educandos para TVA, pois reconhecem que as dificuldades a nível dos processos 
cognitivos (atenção, memória), as dificuldades de aprendizagem de competências básicas 
que condicionam o acesso ao currículo (leitura, escrita e cálculo) e comportamentos de (in) 
adaptação na interacção com o contexto escolar e social. 
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O desinteresse pelas actividades escolares, a falta de estudo, as dificuldades de 
compreensão e as dificuldades em acompanhar o ritmo de aprendizagem dos colegas estão 
entre os factores mais problemáticos. 
Como encarregada de educação destas jovens, vai à escola quando solicitada mas 
geralmente a responsabilidade é delegada à escola, quer no apoio ao desenvolvimento de 
competências necessárias para a autonomia e realização pessoal dos alunos com NEE, quer 
na elaboração de planos de transição para a vida activa dos alunos. Também reconhece 
como função exclusiva do professor de educação especial a sensibilização à família e ao 
aluno para o processo TVA, bem como a acção conjunta deste professor e do director de 
turma, no que concerne ao esclarecimento do aluno sobre a proposta de encaminhamento e 
a necessidade de reunir com a família no sentido de iniciar o processo formal para TVA. 
Está consciente do papel de sensibilização que é exercido pelo professor de Educação 
Especial, com quem existe uma relação de maior proximidade. A relação com o director de 
turma é mais institucional mas também é importante como interventor do processo, o que é 
de enaltecer tendo em conta que a eficácia de qualquer plano individual de transição 
depende do envolvimento dos profissionais, do aluno e da família. Refere que é 
importante, o facto de a instituição possibilitar ao educando a passagem por diferentes 
áreas laborais com o objectivo deste realizar o seu despiste vocacional. Neste processo de 
TVA, o ambiente protegido onde decorre a experiência laboral também é uma mais-valia, 
pois sente que as suas educandas estão seguras, controladas e têm a possibilidade de não só 
realizar actividades práticas, mas também aprender técnicas laborais relacionadas com uma 
profissão. 
É de salientar o facto de referir que as suas educandas poderão tornar-se mais 
responsáveis durante o processo de transição. O processo TVA cria expectativas nos 
encarregados de educação e nos educandos relativamente ao futuro perspectivado como 
tempo de aprendizagem de uma profissão e de acesso a um emprego. 
O processo de TVA pode ter um impacto positivo no âmbito das relações 
interpessoais destes alunos, na medida em que passam a fazer novas aprendizagens sociais, 
que estão num processo de pré – profissionalização e podem criar expectativas de futuro. 
Segundo Martins (2001:114) “ aquilo que cada um pensa acerca de si, é produto 
de experiências de relacionamento interpessoal que desenvolveu ao longo da sua 
existência. Assim existe uma relação recíproca entre a percepção que o sujeito tem de si e 
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a percepção que os outros também fazem de si”. Desta forma pode-se inferir que o 
processo TVA pode ter efeitos positivos em outras esferas da vida pessoal e social em que 
os jovens tornam-se e aprendem a tornar-se adultos entre adultos. 
  
 
2.3. Técnicas do local de experiência laboral  
 
As duas técnicas que acompanham estas jovens acham que estes protocolos 
estabelecidos entre a instituição e a escola são muito úteis, são de louvar, para os alunos 
adquirirem competências para aprenderem uma profissão (anexo 10-quadro 5). Com efeito 
a técnica”Marta” refere “ É excelente e são muito úteis”. A técnica Maria diz “ Ainda bem 
que existem”. 
No entanto acham que a articulação entre ambas as entidades deveria ser maior, 
através de reuniões trimestrais de forma a fazer-se um acompanhamento mais sistemático 
das jovens e do seu percurso. Actualmente a parceria com a escola resume-se pela 
passagem, de algumas vezes, da Professora de Educação Especial. Na verdade a técnica 
Marta diz “ Só conhecemos uma professora de Educação Especial”enquanto que a técnica 
Maria diz” Nunca fomos à escola reunir com ninguém” (anexo 10- quadro 6). 
No que se refere à aprendizagem baseada nos Currículos Específicos Individuais, as 
técnicas referem a importância dada às aprendizagens de conteúdos mais teóricos feitas na 
escola, mas acham que estes devem estar mais virados para uma parte prática, relacionada 
com as actividades realizadas no local de experiência laboral. Efectivamente a Marta 
refere” Devíamos reunir para falar dos conteúdos mais úteis para o seu trabalho” e a 
Maria diz “ a planificação conjunta poderia ajudar” (anexo 10- quadro 7). 
No entender destas técnicas a transição deve ser feita o mais cedo possível, para 
que os jovens possam ter um período de adaptação maior ao mundo do trabalho, 
experienciar actividades de carácter prático, adquirir regras e hábitos de trabalho, 
desenvolver nos alunos competências para uma profissão de carácter prático, estando em 
contacto com actividades que futuramente poderão desempenhar. A técnica Marta diz” o 
processo deve ser iniciado o mais cedo possível”, e a Maria diz” Nalguns casos só no 3º 
ciclo” (anexo 10- quadro 8).  
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2.4. Directores de turma e professores responsáveis pela Educação Especial 
 
 
Os Directores de turma destas jovens consideram extremamente útil a existência 
destes Protocolos, sendo esta a resposta possível que a escola pode dar a estes alunos com 
dificuldades de aprendizagem. Também referem que esta poderá ser a única forma destes 
alunos terminarem a escolaridade obrigatória. Na verdade a directora de turma da Matilde 
diz” “Muito úteis, sendo a única forma.”enquanto que a da Inês refere “ Só assim 
conseguem fazer o 9º ano”. A directora de turma da Joana diz “ Muito importantes, mas 
não é suficiente.” e  a da Catarina diz “A experiência laboral é muito importante.” 
Em relação às parcerias que se estabelecem entre a Escola e a instituição laboral, 
estes referem a falta de articulação devido à não existência de reuniões com todos os 
elementos envolvidos no processo de transição e a falta de existência de um responsável 
por todo este processo para coordenar/articular as parcerias entre a escola e o posto de 
experiência laboral. A directora de turma da Inês e da Matilde referem “Bastante 
falta.”enquanto que a da Joana e da Catarina mencionam que o parceria é importante  
“Para uma efectiva transição.” E reforçam a ideia da ausência de reuniões entre as duas 
instituições – “Não houve uma única.”. 
Efectivamente, dois directores de Turma consideram as aprendizagens baseadas nos 
Currículos Específicos Individuais pouco adequadas, pois estas devem articular muito mais 
com a formação profissional frequentada na instituição de experiência laboral. A directora 
de turma da Inês e da Joana “De forma alguma.”e “Sem aplicabilidade”. 
Os outros dois directores de Turma consideram as aprendizagens adequadas, no 
entanto, afirmam que estas devem ser mais práticas e estar mais de acordo com as 
actividades realizadas no posto de experiência laboral. Os directores de turma da Matilde e 
da Catarina referem que estes deveriam ser “Mais práticos” e “Continuam a verificar-se 
lacunas”. 
Relativamente à entrada para programas de Transição para a Vida Activa, alguns 
directores de turma acham que esta deve ser feita a partir do 3º ciclo, mas outros o mais 
cedo possível pois estes alunos necessitam de componentes práticas, e só com esta medida 
de complemento de horário é que os alunos com NEE terminam a escolaridade obrigatória.  
Neste sentido os directores de turma da Inês e da Joana referem que a transição 
deve ser feita “O mais cedo.”enquanto que os directores de turma da Matilde e da Catarina 
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dizem “Só assim é que os alunos terminam a escolaridade obrigatória.”, “O aluno deve 
ter maturidade para optar por uma actividade.” e  “Alunos precisam de componentes 
práticas.” 
Os participantes deste projecto consideram as aprendizagens pouco adequadas, 
devido às políticas educativas, conforme indicadores, “deveria haver mudanças”. Este 
resultado é consistente com a literatura que incide, que se deve assegurar medidas 
concretas para a efectiva implementação de legislação existente, de forma a evitar 
diferenças (E.A.D.S.N.E., 2002) 
Também a análise da articulação entre o sistema educativo e o local de experiência 
laboral, verificámos que a maioria dos directores de turma referem a desarticulação entre a 
escola e o local de experiência laboral, salientamos a subcategoria “a falta de reuniões com 
todos os elementos envolvidos no processo”. A falta de articulação é consistente com a 
literatura que indica que as escolas e o mercado de trabalho pertencem a “mundos 
diferentes”, usam linguagem e métodos diferentes, por isso ambos têm de aumentar a 
cooperação entre si (E.A.D.S.N.E., 2002) 
É de todo pertinente referir que a maioria dos participantes indica como causa da 
desarticulação, a inexistência de um elemento responsável pelo processo; contrariando 
assim a literatura, que nos ilustra bem, a necessidade de um responsável para que haja uma 
articulação com todos os recursos existente na comunidade (Costa, 1998). E ainda, com as 
orientações dos órgãos do Ministério da Educação e ao nível da Comunidade Europeia, 
respectivamente, da Direcção Regional de Educação do Centro (DREC), documento 
elaborado em 1991, onde se reforça a necessidade de um responsável pela TVA tanto ao  
nível da DREC como ao nível dos Centros das Áreas Educativas; e da Agência Europeia 
(E.A.D.S.N.E., 2002) no seu relatório síntese, recomenda que o plano de transição deve ser 
assegurado por um profissional específico que tem a responsabilidade e deve actuar como 
referência e apoio durante o processo de transição. 
 
 
3. Dinâmica Gerada      
 
Com este trabalho pretendíamos criar condições para uma alteração das formas de 
pensar e actuar relativamente aos processos de transição para a vida activa dos jovens 
institucionalizados com NEE, contrapondo à segregação e ao insucesso, uma via educativa 
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estimulante das suas capacidades e expectativas de futuro, no quadro de uma “escola para 
todos” e de “uma sociedade de todos”. 
Este projecto visava possibilitar ouvir as jovens, sobre as suas necessidades, 
referências e desejos quanto à forma como o processo de transição para a vida activa se 
processava. Neste sentido, elaborámos dispositivos de escuta de algumas pessoas que 
participavam neste processo, de forma a potenciar o seu envolvimento e participação, 
especialmente das crianças, uma vez que as mesmas são reconhecidas como sujeitos 
válidos e com direitos, à semelhança do que se encontra previsto na Declaração dos 
Direitos das Crianças de 1990. 
Inicialmente, no projecto foram analisadas as opiniões de todos os entrevistados no 
que concerne às condições oferecidas pela escola para uma efectiva transição. Como ponto 
de partida, construímos um projecto que foi ao encontro dos protocolos com as instituições 
e as aprendizagens baseadas nos Currículos Específicos Individuais. 
Numa primeira reflexão, constatámos que o total de doze entrevistados considera 
extremamente importantes a existência destes protocolos, sendo a resposta possível para 
que os alunos institucionalizados com NEE possam aprender uma profissão. Salienta-se 
ainda que quatro dos participantes entrevistados são da opinião que é a “única forma dos 
alunos terminarem a escolaridade obrigatória”; a confirmar este dado, duas das alunas ”não 
gostam de andar na escola”, reforçado pela opinião de três dos técnicos da instituição que 
afirmam “se não fosse os protocolos estes alunos não andariam na escola”.  
Parece assim, confirmar-se, a utilidade destes protocolos, no sentido de poderem 
beneficiar os alunos numa boa transição para a vida adulta. Estes dados são consistentes 
com a literatura especializada que refere que a formação prática em instituições durante o 
tempo escolar é a melhor opção pois permite ao aluno um real contacto com as instituições 
e com o mercado de trabalho (E.A.D.S.N.E., 2002). E a literatura demonstra, ainda, que os 
estágios aumentam as possibilidades de escolha e confronta as expectativas com a 
realidade (Cónego, 1999), estando em conformidade com as políticas nacionais pois a 
participação na vida da comunidade é um dos objectivos mais valiosos de toda a 
intervenção educativa preocupada com a vida pós escolar dos alunos (ME 1998). 
O primeiro objectivo – identificar estratégias/modalidades para concretizar uma 
efectiva transição da escola para a vida activa, dentro da escolaridade obrigatória; 
cumpre-se assim parcialmente, pois foram feitos alguns esforços para concretizar uma 
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efectiva transição da escola para a vida adulta, dentro da escolaridade obrigatória, mas não 
se confirma na totalidade, na medida em que se poderiam ter encontrado mais estratégias 
para melhorar esta transição.  
No que concerne ao segundo objectivo, contribuir para que a comunidade 
assuma uma efectiva responsabilidade no que se refere a dar respostas aos seus 
membros com padrões de desenvolvimento diferenciados; a comunidade deve continuar a 
assumir uma efectiva responsabilidade no que se refere a dar respostas aos seus membros 
com padrões de desenvolvimento diferenciados mas “a luta pela inclusão plena na 
sociedade ainda se encontra longe de ser ganha” (Vieira, 1994).          
Quanto ao terceiro objectivo, desencadear os instrumentos adequados para 
proporcionar aos jovens, percursos educativos e formativos diferenciados num 
compromisso que englobe tanto a escola, como o local da experiência laboral, 
verificámos que no que concerne às aprendizagens baseadas nos currículos específicos 
individuais, seis dos entrevistados (dois alunos, duas técnicas da instituição e dois 
directores de turma) consideram as aprendizagens pouco adequadas, pois estas “devem 
articular mais com o do local de experiência laboral”. As opiniões dos alunos corroboram a 
dos professores, pois estes dizem “o que se aprende na escola nem sempre serve para o 
trabalho.” Deve – se desencadear os instrumentos adequados para proporcionar aos jovens, 
percursos educativos e formativos diferenciados num compromisso que englobe tanto a 
escola, como o local da experiência laboral. Este dado é consistente com a literatura que 
refere ser necessário que diversos conteúdos nas diferentes etapas da vida escolar do aluno 
sejam seleccionados adequando os mesmos às necessidades do aluno na fase de transição 
(Costa, 1998). E a mesma autora refere, reafirmando assim, esta ideia que os programas 
devem visar a continuação do aperfeiçoamento, ministrados, sempre que possível, em 
coordenação com as actividades do trabalho que o aluno esteja a realizar, garantindo a 
“funcionalidade das mesmas”. 
   É, no entanto, de referir que as duas técnicas do local de experiência laboral 
consideram as aprendizagens adequadas, assim como quatro dos directores de turma, 
acrescentam apesar de tudo, que os conteúdos deveriam estar mais virados para a parte 
prática, relacionar os conteúdos escolares com o que vai ao encontro das suas 
aprendizagens no posto de trabalho. Este dado é confirmado pela nossa literatura que 
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recomenda o sistema dual: combinar a teoria na escola com a prática nas empresas, para 
ser eficaz (EADSNE 2002). 
A transição para a vida activa poderá ser considerada como um processo complexo de 
contínua adaptação, envolvendo diversas variáveis, acontecendo ao longo da vida de uma 
pessoa e apresentando alguns momentos críticos (EADSNE, 2002).  
Quando os professores referem que a transição é um período de adaptação ao mundo 
do trabalho e diz respeito a um programa de actividades práticas, estão a conferir uma 
dimensão mais técnica e ocupacional ao trabalho. 
No entanto, Rojo e Pastor (1997) falam ainda de outras dimensões da transição quando 
se referem à organização do plano individual. Este deverá centrar-se no contexto social, 
contemplando as percepções e perspectivas individuais e os diferentes ambientes onde a 
pessoa se desenvolve. Assim os programas devem assegurar a preparação do jovem para a 
transição em diferentes contextos. 
Não só se deverá desenvolver as competências laborais, mas também deve-se 
promover o desenvolvimento de relações interpessoais, já que estas permitem por um lado 
o estabelecimento de laços profissionais e por outro a inclusão do aluno nos diversos 
contextos onde irá interagir: “ a frequência da escola deve procurar desenvolver as 
competências sociais, como o saber ser e estar dos alunos, pois são elas que decidem o seu 
futuro e a qualidade da sua vida” (M.E., 1997:16). 
É relevante destacar que se concluiu que no futuro terá de haver um maior contacto 
entre as duas instituições (local de experiência laboral e escola), com reuniões mais 
frequentes, elaboração conjunta dos programas e partilha de estratégias que facilitem esta 
transição para a vida activa. 
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Capítulo IV – Considerações finais 
 
Todos já temos a consciência que a simples colocação dos nossos jovens 
institucionalizados com NEE, num local de experiência laboral, não é garantia de sucesso, 
caso a escola não consiga proporcionar os meios adequados à sua plena inclusão social. 
Os programas de transição para a vida activa implicam, assim modificações 
estruturais no plano de cultura pedagógica, uma vez que ao perspectivarmos uma 
adequação dos currículos centrados nas vertentes mais prática, e de acordo com as 
exigências do mundo de trabalho, reforçamos a ideia da necessidade de garantir a todos 
estes jovens, um conjunto de meios e oportunidades para promover uma boa integração 
profissional e social. Isto faz-nos pensar da importância que cada vez mais, nos termos de 
envolver nas nossas práticas, como profissionais de educação, metodologias e estratégias 
diferenciadas, onde possamos maximizar toda a potencialidade em desenvolvimento dos 
nossos jovens. 
Reportando-se ao nosso projecto o processo para a vida activa, ou seja, a 
preparação para a sua vida profissional, inclui a orientação vocacional que se processa na 
escola, destinada a estabelecer as capacidades, as motivações e as aptidões dos jovens; a 
orientação profissional que diz respeito ao processo de preparação destes para a formação 
profissional num local de experiência laboral. 
Podemos concluir que é à escola que cabe a tarefa de iniciar este processo, desenvolvendo 
assim a transição para a vida activa, sendo, por isso, responsável pelo futuro dos seus 
educandos.  
O nosso projecto permite-nos perceber que estabelecer protocolos com as entidades 
locais é de extrema relevância na formação destes jovens; não obstante a fraca capacidade 
de resposta escolar relativamente ao currículo destes jovens, em termos de preparação e 
adequação com a sua actividade no local de experiência laboral. 
Na nossa óptica, a capacidade de traçar itinerários de aprendizagem diversificados 
tendo em conta as necessidades e capacidades de cada aluno, manifesta-se pouco 
suficiente. Recomenda-se pois, que ao nível das aprendizagens, os programas – PE -
estabelecidos no art.º8 do Decreto-Lei 3/2008, tenham em consideração as adequações e 
adaptações propostas às actividades alternativas; que essas adaptações dêem lugar, 
também, às aprendizagens realizadas no posto de trabalho e não só aos conteúdos mais 
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académicos. O Plano Individual de Transição deve fazer parte integrante do Programa 
Educativo do aluno e de ser baseado na motivação e nos desejos do aluno. 
Para tal ser viável há necessidade de haver uma maior coordenação entre local de 
experiência laboral e a escola. 
É fundamental saber a que aprendizagem deverá cada jovem ter acesso, de forma a 
maximizar o desenvolvimento pessoal, de acordo com as suas características. É urgente 
que cada escola tome consciência das modificações e transformações curriculares a fazer 
nas propostas curriculares, com vista à sua adequação no seu processo de transição. 
O nosso projecto foi elucidativo da falta de articulação entre a escola e local de 
experiência laboral, verificando-se, no entanto, que se houvesse um grupo que trabalhasse 
em conjunto no processo de transição se poderia resolver esta desarticulação. E, ainda, 
mostrou-nos a necessidade que as técnicas do local de experiência laboral têm de se 
articular com a escola, pois verificou-se que a articulação era unicamente com a professora 
de apoio. 
Recomenda-se que se institucionalizasse um processo de preparação da transição, 
em trabalho de equipa, em vez de confiar em iniciativas locais de escola. 
Um dado positivo que o nosso estudo também nos demonstrou, é que a escola tem 
sensibilidade na escolha dos percursos e áreas de formação de acordo com os nossos 
jovens, sendo capaz de estabelecer os protocolos que facultam o desenvolvimento de uma 
actividade profissional futura e que vão de encontro aos desejos e expectativas pessoais de 
cada aluno, na realidade, gostar da profissão que se exerce, sentir prazer naquilo que se faz 
leva a um maior envolvimento na tarefa/actividade, o que se traduz em bons empenhos, 
logo resultados mais gratificantes, tanto ao nível profissional como ao nível pessoal. 
O desafio de elaborar este projecto foi imenso, mas de extrema importância na 
medida em que correspondeu a um tempo de crescimento pessoal e profissional. Exigiu de 
nós um grande esforço, mas gratificante. Vários foram os momentos de reflexão e de certa 
forma apaixonámo-nos pela descoberta da riqueza de significados encontrados nos 
discursos das crianças. 
Estamos conscientes do enriquecimento pessoal conseguido com a realização deste 
projecto, não só à custa de toda a pesquisa bibliográfica, mas também, e sobretudo, a partir 
da interacção que estabelecemos com as crianças, através do relato das suas opiniões. 
Pensamos, com este trabalho, ter podido contribuir, de alguma forma, para compreender e 
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melhorar a forma como o processo de transição de crianças institucionalizadas com 
necessidades educativas especiais para a vida activa se realiza, fomentando a participação e 
inclusão das mesmas. 
Os participantes no projecto foram muito colaborantes, dando sugestões e alguns 
estiveram muito envolvidos e almejando que os processos de transição de jovens 
institucionalizados com NEE melhorem e na medida em que ao estudarmos as dificuldades 
por eles sentidas e ao procurar soluções ou estratégias diferentes, poderemos facilitar este 
processo de transição. 
Consideramos que os professores têm pela frente um grande desafio. A sua 
intervenção deve ser diferenciada, personalizada e adaptada à realidade que, por ser 
dinâmica, só pode ser construída sem esquecer o futuro destas jovens, num trabalho que 
requer a participação de professores, da família, de psicólogos e outros técnicos. 
Foi muito gratificante a realização deste estudo pois adquirirmos conhecimentos 
acerca de uma realidade desconhecida para grande parte das pessoas e reiteramos a ideia de 
que a Transição de alunos institucionalizados com NEE é uma questão de direito. Assim o 
aluno só se tornará um cidadão de pleno direito se a ESCOLA e a sociedade civil assim o 
reconhecerem. 
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ANEXO 1 
 
Exmº Sr. Presidente Do Conselho Executivo 
Do Agrupamento de Escolas de….. 
 
 
 No âmbito do Mestrado em Ciências da Educação – Especialização em 
Educação Social e Intervenção Comunitária, da Universidade de Aveiro, Virgínia 
Maria Leite Saramago, pretende elaborar um trabalho sobre a “ Jovens com 
Necessidades Educativas Especiais: Transição para o trabalho”.  
 Para a sua concretização, solicita a V. Ex.ª se digne autorizar a recolha de 
dados na Escola do 2º e 3º ciclo. 
Tendo em conta o âmbito de estudo, nomeadamente a análise de dados processuais 
de alunos, garante-se a confidencialidade e anonimato em todo o processo de 
pesquisa. 
 
 
 
Grata pela atenção dispensada 
 
 
 
 
………………………, 25 de Março, de 2009 
 
 
 
            A Mestranda, 
 
 
   ______________________________ 
 (Virgínia Maria Leite Saramago) 
 
 
 
 
ANEXO 2 
 
 
 
Exmº Sr. Presidente Do Conselho Executivo 
 
 
 
No âmbito do Mestrado em Ciências da Educação – Especialização em Educação Social e 
Intervenção Comunitária, da Universidade de Aveiro, Virgínia Maria Leite Saramago, pretende 
elaborar um trabalho sobre “ Jovens com Necessidades Educativas Especiais: Transição para o 
trabalho”. 
 Para a sua concretização agradece a V.Exª o preenchimento da “ Lista de alunos em 
Currículo Específico Individual e em processo de Transição para a Vida Adulta e que estejam 
institucionalizadas.” 
Garante-se a confidencialidade e anonimato de todos os dados recolhidos. 
 
 
 
Lista de alunos em Currículo Específico Individual e em processo de Transição para a Vida 
Activa e que estejam institucionalizadas  
 
 
Nome do aluno Ano/turma TVA -CERCI Director de turma 
 
 
 
   
 
 
   
 
 
   
 
 
   
 
 
 
 
 
……………., 25 de Março, de 2009 
 
 
                                                                      A Mestranda, 
 
 
   _____________________________ 
 (Virgínia Maria Leite Saramago 
 
 
 
 
ANEXO 3 
 
Dados recolhidos do processo individual do aluno, em Março de 2009 
 
I – Aluna – 15 anos “ Joana” 
 
 
Motivo do encaminhamento para 
apoio educativo 
 
Apresenta um défice cognitivo, bem como um percurso escolar e 
familiar muito complexo 
Resumo da história escolar Não frequentou o pré – escolar e iniciou o 1º ciclo em 1999; teve três 
retenções (1º/2º/3º anos) devidas em parte ao seu grande absentismo. 
Medidas do Regime especial a 
aplicar 
Currículo Específico Individual 
 
 
 
Caracterização sócio familiar  
 
 
Provém de uma família que é acompanhada por várias instituições 
sociais, nomeadamente do Ministério Público. Em 2007 foi 
institucionalizada no CAT 
Caracterização de potencialidades,  
nível de aquisições e problemas do 
aluno 
 
Pouca motivação pelas actividades escolares associado a graves 
problemas de aprendizagens 
Orientação geral sobre as áreas 
curriculares 
 
Frequenta o 6º ano com um Currículo Especifico Individual. A aluna 
vai dois dias por semana à instituição onde se pretende que 
desenvolva competências para uma futura integração no mercado de 
trabalho 
 
Sistema de avaliação 
 
Avaliada segundo o Decreto. Lei 3/2008 alínea e) de 7 de Janeiro 
 
 
Dados recolhidos do processo individual do aluno, em Março de 2009 
 
II – Aluna – 14 anos  “Matilde” 
Motivo do encaminhamento para 
apoio educativo 
Desenvolvimento cognitivo inferior ao seu nível etário; graves 
problemas de aprendizagens; pouco autónoma na execução de 
tarefas individuais 
 
 
Resumo da história escolar 
Apoio educativo no domicílio com a idade de três anos; o 2º 
ciclo em 2004/05 com um Currículo Alternativo que passou a 
denominar-se Currículo Específico Individual 
 
Medidas do Regime especial a aplicar 
 
Currículo Específico Individual  
Caracterização sócio familiar  
 
Família disfuncional; 2005/06 foi institucionalizada no CAT 
Caracterização de potencialidades,  
nível de aquisições e problemas do 
aluno 
graves problemas de aprendizagens 
 
Orientação geral sobre as áreas 
curriculares 
Frequenta o 9º ano com um Currículo Especifico Individual. A 
aluna vai dois dias por semana à instituição onde se pretende que 
desenvolva competências para uma futura integração no 
mercado de trabalho 
 
Sistema de avaliação 
Avaliada segundo o Decreto. Lei 3/2008 alínea e) de 7 de 
Janeiro 
 
 
 
 
Dados recolhidos do processo individual do aluno, em Março de 2009 
 
III – Aluna – 15 anos “Matilde” 
 
Motivo do encaminhamento para 
apoio educativo 
Défice cognitivo; dificuldades de aprendizagem severas, pouca 
capacidade de retenção de conhecimentos; pouco autónoma  
 
Resumo da história escolar 
Iniciou a sua escolaridade no ano lectivo de 98/99; 
beneficiou de um currículo Escolar Próprio passando a Currículo 
Alternativo no ano seguinte; 
Medidas do Regime especial a aplicar Currículo Especifico Individual 
 
 
Caracterização sócio familiar  
 
 
família muito disfuncional, negligenciados os seus cuidados 
básicos; institucionalizada numa instituição foi transferida, em 
2007, para o CAT  
Caracterização de potencialidades,  
nível de aquisições e problemas do 
aluno 
grandes dificuldades na compreensão e aquisição de 
conhecimentos 
 
Orientação geral sobre as áreas 
curriculares 
Frequenta o 9º ano com um Currículo Especifico Individual. A 
aluna vai dois dias por semana à instituição onde se pretende que 
desenvolva competências para uma futura integração no 
mercado de trabalho 
 
Sistema de avaliação 
Avaliada segundo o Decreto. Lei 3/2008 alínea e) de 7 de 
Janeiro 
 
Dados recolhidos do processo individual do aluno, em Janeiro de 2009 
 
IV- Aluna – 16 anos “Inês” 
Motivo do encaminhamento para 
apoio educativo 
deficiência mental ligeira ; dificuldades de aprendizagem 
severas 
 
 
 
Resumo da história escolar 
 
 
 Iniciou escolaridade no ano lectivo de 1999/200., tendo duas 
retenções no 1º Ciclo; beneficia de um Currículo Especifico 
Individual, em 2008 foi institucionalizada no Astrolábio, devido 
ao facto de estar em situação de abandono escolar 
 
Medidas do Regime especial a aplicar 
 
Currículo Especifico Individual 
 
Caracterização sócio familiar  
 
ambiente familiar desestruturado, com práticas educativas 
inconsistentes e de abandono afectivo. 
Caracterização de potencialidades,  
nível de aquisições e problemas do 
aluno 
muitas dificuldades na articulação de palavras, suprimindo 
fonemas, usufruindo por isso de terapia da fala. 
pouco autónoma 
Orientação geral sobre as áreas 
curriculares 
 
 
Frequenta o 9º ano com um Currículo Especifico Individual. A 
aluna vai dois dias por semana à instituição onde se pretende que 
desenvolva competências para uma futura integração no 
mercado de trabalho 
 
Sistema de avaliação 
 
 
 
Avaliada segundo o Decreto. Lei 3/2008 alínea e) de 7 de 
Janeiro 
 
     
        Anexo 4 
 
  Direcção Regional de Educação do Centro 
 
CENTRO DE ÁREA EDUCATIVA DE …………. 
 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE …………. 
ESCOLA BÁSICA DOS 2º E 3º CICLOS ………………………. 
PROTOCOLO ESTABELECIDO ENTRE O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE 
…………….E A COOPERATIVA PARA A EDUCAÇÂO E REABILITAÇÂO DE 
CRIANÇAS INADAPTADAS (CERCI) DE ……………. 
 
O presente protocolo tem como objectivo proporcionar à aluna ………………, o ……º ano de 
escolaridade, turma E, com um Currículo Específico Individual, conforme o previsto na alínea e) do Decreto- 
Lei 3/2008, de 7 de Janeiro, a iniciação em áreas de actividade pré- profissional, permitindo ao jovem em 
fase de transição, um contacto com a realidade do trabalho, desenvolvendo o gosto e o interesse pela 
actividade profissional. Deste modo, será possível obter informações relativamente aos interesses e aptidões 
profissionais facilitadoras de um despiste e orientação profissional eficazes, bem como, a aquisição de pré- 
requisitos necessários a uma posterior Formação Profissional. Visa-se a preparação da aluna com 
conhecimentos, aptidões e competências que lhe permitam obter, numa fase pós- escolar, uma integração 
com sucesso na vida adulta/ activa com vista a uma integração no mercado de trabalho. 
 
CLÁUSULAS DO PROTOCOLO: 
 
a) Obrigações da Entidade: 
- Garantir o transporte do aluno, em veículo da instituição, entre a paragem do autocarro e o local de 
formação. 
- Receber nas suas instituições o aluno, assegurando boas condições no desenvolvimento do processo 
pré- formativo, quer ao nível do ambiente e condições de trabalho, quer ao nível do acompanhamento. 
- Indicar o trabalhador/ monitor a afectar no acompanhamento do processo de iniciação da actividade 
pré- profissional. 
- Facultar o acesso às instalações, da equipa de acompanhamento indicada e credenciada para o apoio à 
Entidade e à aluna (Representantes do Órgão de Gestão, Professores de Educação Especial, Director de 
Turma, Técnica dos S.P.O e Encarregado de Educação). 
- Participar periodicamente no processo de programação e avaliação. 
- Entregar um relatório de avaliação trimestral do desempenho do aluno, a integrar a sua avaliação 
global. 
b) A actividade de iniciação pré- profissional desenvolver- se-à durante o ano lectivo de 2008/2009, 
tendo início a 10 de Outubro de 2008 e cessando no termo oficial do ano lectivo. 
c) O aluno deverá deslocar-se à CERCI Mira ………………. por semana, de acordo com o seguinte 
horário: 
09h00  16h30 
 
d) O acompanhamento pedagógico do aluno na Escola Básica dos 2º e 3º ………………..é da  
responsabilidade da professora de Educação Especial (nome da professora que acompanha a aluna) 
e) A actividade de iniciação pré- profissional a desenvolver na instituição terá o apoio da equipa técnica 
de acompanhamento e avaliação formada pelo Professor de Educação Especial, pela Técnica dos S.P.O. 
e por um monitor da Instituição, que manterão um contacto periódico. A intervenção da equipa de 
acompanhamento incidirá a sua acção ao nível do desenvolvimento do processo técnico- pedagógico, 
avaliação e orientação profissional, diagnóstico e estratégias de intervenção do desempenho da 
actividade da aluna. 
f) No desenvolvimento das actividades, a aluna encontra-se abrangida pelo seguro escolar de acordo com 
o estabelecido na Portaria nº 413/99 de 8 de Junho, nomeadamente no artigo 2, ponto 1, alínea c), que 
cobre acidentes ocorridos com alunos dos ensinos básico e secundário que frequentam estágios ou 
desenvolvam experiências de formação em contexto de trabalho, que constituam o prolongamento 
temporal e curricular necessário à certificação. 
g) Pelas actividades desenvolvidas não será recebido qualquer tipo de honorário, dado que a aluna se 
encontra numa situação de aprendizagem pré- profissional e não laboral. 
h) O presente protocolo poderá cessar em qualquer altura por rescisão de qualquer dos signatários ou por 
mútuo acordo, sempre que se verifique necessidade de adoptar uma nova metodologia ou por 
incumprimento considerado gravoso por qualquer das partes. No entanto, tal só deverá acontecer se 
manifestamente se encontrarem esgotadas as possibilidades de continuar a manter-se o presente acordo. 
 
  …………………., 6 de Outubro de 2008 
 
 
O Presidente do Agrupamento das Escolas de………………, __________________ 
 
A Directora da CERCI ………………, _______________________________________ 
 
O Professor de Educação Especial, ___________________________________ 
 
O Encarregado de Educação, __________________________________________________ 
 
 
ANEXO 5 
 
Guião da Entrevista I 
 
Às alunas 
 
 
No início do ano lectivo é assinado um protocolo (anexo 4) entre a Escola e o local de 
experiência laboral, que permite a iniciação em áreas de actividade pré- profissional, 
permitindo às  jovens em fase de transição, um contacto com a realidade do trabalho. Visa-
se a preparação das alunas com conhecimentos, aptidões e competências que lhe permitam 
obter, numa fase pós- escolar, uma integração com sucesso na vida adulta/ activa com vista 
a uma integração no mercado de trabalho, bem como estabelece as condições de frequência 
das alunas que possuem um Currículo Específico Individual. 
 
 
1.Consideras estes protocolos úteis para uma transição na Vida Activa? 
 
2.Depois de terminares o teu percurso escolar, gostarias de ficar aqui a exercer esta 
profissão? 
 
3.A parceria estabelecida entre a Escola e a CERCI, foi de encontro ao que tu gostarias 
de fazer no futuro? 
 
4.Na tua perspectiva, o que aprendes na escola, dentro do Currículo Específico 
Individual, é suficiente para uma boa integração neste posto de trabalho? 
 
 
 
 
 
Nome: 
Idade: 
Ano de escolaridade:                                                                              
 
 
 
   Muito Obrigado 
ANEXO 6 
 
Guião da Entrevista II 
 
Entrevista ao encarregado de educação da aluna (Psicóloga da instituição) 
 
 
No início do ano lectivo é assinado um protocolo (anexo 4) entre a Escola e o local de 
experiência laboral, que permite a iniciação em áreas de actividade pré- profissional, 
permitindo às  jovens em fase de transição, um contacto com a realidade do trabalho. Visa-
se a preparação das alunas com conhecimentos, aptidões e competências que lhe permitam 
obter, numa fase pós- escolar, uma integração com sucesso na vida adulta/ activa com vista 
a uma integração no mercado de trabalho, bem como estabelece as condições de frequência 
das alunas que possuem um Currículo Específico Individual. 
 
Qual a sua opinião sobre esta escola? 
 
Quando vem à escola? 
 
Costuma participar na vida escolar? 
 
Porque acha que a sua educanda não tem as disciplinas todas? 
 
A sua educanda está diferente desde que tem um Currículo Específico Individual? 
 
O que acha que a sua educanda aprende na escola? 
 
Quando lhe falaram da possibilidade da sua educanda fazer algumas experiências de 
trabalho? 
 
O que achou da ideia? 
 
O que acha que ela aprende? 
 
Acha que esta experiência ajudará a sua educanda? 
Quais as capacidades e dificuldades que a sua educanda tem que a possam ajudar ou 
prejudicar na sua profissão futura? 
 
Que profissão gostaria que a sua educanda tivesse? 
 
Que profissão acha que ela é capaz de desempenhar? A sua educanda fala sobre esse 
assunto em casa?                                                                       
 
 
Obrigado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO 7 
 
Guião da Entrevista III 
 
Técnicas do local de experiência laboral  
  
 
No início do ano lectivo é assinado um protocolo (anexo 4) entre a Escola e local de 
experiência laboral que permite a iniciação em áreas de actividade pré- profissional, 
permitindo às  jovens em fase de transição, um contacto com a realidade do trabalho. Visa-
se a preparação das alunas com conhecimentos, aptidões e competências que lhe permitam 
obter, numa fase pós- escolar, uma integração com sucesso na vida adulta/ activa com vista 
a uma integração no mercado de trabalho, bem como estabelece as condições de frequência 
das alunas que possuem um Currículo Específico Individual. 
 
1. Considera estes protocolos úteis para a transição destes Jovens na Vida Activa? 
 
2. Quando é que os alunos, com Currículo Específico Individual, devem iniciar uma 
transição para a vida activa? 
 
3. Como perspectiva o tipo de articulação estabelecida na parceria entre a instituição de 
experiência laboral e a Escola? 
 
4. Na sua perspectiva, o que estes jovens aprendem na escola, dentro do Currículo 
Específico Individual, é suficiente para uma boa integração neste local de experiência 
laboral? 
 
   Nome: 
Profissão: 
Idade: 
Habilitações Académicas: 
Muito Obrigado 
 
 
 
ANEXO 8 
 
 
Guião da Entrevista IV 
 
Directores de Turma/ Membro do órgão de gestão (responsável pela Educação 
Especial) e coordenadora da Educação Especial 
 
 
No início do ano lectivo é assinado um protocolo (anexo 4) entre a Escola e o local de 
experiência laboral, que permite a iniciação em áreas de actividade pré- profissional, 
permitindo às  jovens em fase de transição, um contacto com a realidade do trabalho. Visa-
se a preparação das alunas com conhecimentos, aptidões e competências que lhe permitam 
obter, numa fase pós- escolar, uma integração com sucesso na vida adulta/ activa com vista 
a uma integração no mercado de trabalho, bem como estabelece as condições de frequência 
das alunas que possuem um Currículo Específico Individual. 
 
1.Considera estes protocolos úteis para a transição destes Jovens na Vida Activa? 
 
2.Quando é que os alunos, com Currículo Específico Individual, devem iniciar uma 
transição para a vida activa? 
 
3.Como perspectiva o tipo de articulação estabelecida na parceria entre o local de 
experiência laboral e a Escola? 
 
4.Na sua perspectiva, o que estes jovens aprendem na escola, dentro do Currículo 
Específico Individual, é suficiente para uma boa integração neste local de experiência 
laboral? 
 
    Nome: 
    Profissão: 
    Tempo de Serviço: 
    Idade: 
                                                                          
 
 
 
 
                                     Muito Obrigado 
ANEXO 9 
 Tópicos orientadores das sessões de Focus Group 
 
Um dos dispositivos metodológicos possível na investigação participativa com 
crianças é a organização de grupos de interesse e pequenos “grupos de discussão” com 
indivíduos que tenham alguma afinidade ou confiança entre si – “focus group”  
1ª sessão 
Convidados: as quatro jovens, uma técnica e a psicóloga do local de experiência laboral e 
a da instituição onde as alunas vivem (papel de encarregada de educação) e a coordenadora 
da Educação Especial da escola que as alunas frequentam. 
Dia: 1/06/2009 
Hora: 9h30 
Objectivo Geral: Escutar a voz das crianças e restantes participantes relativamente ao 
processo de transição para a vida activa 
2ª sessão 
Convidados: as quatro alunas, os directores de turma e a representante do Conselho 
Executivo (responsável pela Educação Especial) da escola que as alunas frequentam. Este 
momento teve lugar na escola. 
Dia: 8/06/2009 
Hora: 9h30 
Objectivo Geral: Escutar a voz das crianças e restantes participantes relativamente ao 
processo de transição para a vida activa e as perspectivas de alterar e melhorar este 
processo. 
Momento I – Acolhimento das crianças e dos restantes participantes 
 
Objectivos: facilitar a integração das crianças, “quebrar o gelo” 
Apresentar o projecto e pedir consentimento para filmar  
 
Momento II – Discussão focalizada com as crianças e os restantes participantes 
 
Objectivos: Compreender e clarificar o processo de transição e encontrar formas de o  
melhorar através da intervenção de todos os implicados. 
Anexo 10 
 
 Entrevistas efectuadas às Alunas – análise de conteúdo 
Quadro nº1 
Os Protocolos na Transição para a Vida Activa 
Categorias Subcategorias Excertos do texto 
    Utilidade Aprendo uma profissão “Claro, pode ajudar no futuro” 
Frequência na Escola “Não gosta de algumas coisas na escola” 
 
 
Quadro nº 2 
A parceria com a escola 
Categorias Subcategorias Excertos do texto 
Desejo O quero fazer no futuro 
 
“Poderá ser”;” Não é bem” 
Não desejo O que quer para o futuro 
 
“Fazer uma coisa que goste” 
Quadro nº3 
Transição para a Vida Activa  
Categorias Subcategorias . Excertos do texto 
 
De acordo 
A Professora de Educação Especial auscultou-o 
 relativamente aos seus desejos 
“Tentou orientar”; “clarificou” 
Pensava que gostava “É bom “ 
Quadro nº4 
A aprendizagem baseada nos Currículos Específicos Individuais 
Categorias .Subcategorias Excertos do texto 
 
Pouco adequadas 
O que se aprende na escola   “Não serve para o trabalho” 
Os conteúdos escolares “O Sr. X diz que tem de aprender” 
   
 
 
 
 
Entrevistas efectuadas às técnicas da instituição – local de experiência laboral – 
análise de conteúdo 
 
Quadro nº 5 
Os Protocolos na Transição para a Vida Adulta 
Categorias .Subcategorias Excertos dos textos 
 
 
Utilidade 
Os alunos precisam de aprender uma profissão “São de louvar “, “É muito bom” 
Os alunos têm de aproveitar esta oportunidade “É excelente” 
Se não fosse os protocolos estes alunos já não 
andariam na escola  
“ Muito úteis” 
 
Utilidade com reservas 
Traz algum transtorno, pois não há um único 
responsável na instituição pelo aluno, somos todos 
“Úteis mas…” 
 
Quadro nº 6 
A parceria com a escola 
Categorias Subcategorias Excertos de texto 
 
 
Articulação 
A Professora de Educação Especial passava no local 
de experiência de trabalho 
“Algumas vezes.” 
Não tiveram reunião na escola 
 
“Nunca.” 
  
Quadro nº 7 
A aprendizagem baseada nos Currículos Específicos Individuais 
Categorias Subcategorias .Excertos de textos 
 
   Adequadas 
Deveriam aprender coisas da profissão, da 
área onde estão a trabalhar 
“Claro, é benéfico.” 
A Escola faz sempre falta “ Concerteza.” 
Quadro nº8 
Transição para a Vida Activa 
Categorias .Subcategorias Excertos de textos 
 
   Quando? 
Cedo possível 
 
 
“O mais cedo”. 
No 3º Ciclo 
 
“Talvez, nalguns casos.” 
 Entrevistas efectuadas aos Directores de turma – análise de conteúdo 
Quadro nº9 
Os Protocolos na Transição para a Vida Activa 
Categorias Subcategorias Excertos do texto 
 
 
 
Utilidade 
A escola tem de dar uma resposta a estes 
alunos com dificuldades de aprendizagem 
  
“A experiência laboral é muito importante.” 
Os alunos com graves dificuldades de 
aprendizagem terminam a escolaridade 
obrigatória 
“ Só assim conseguem fazer o 9º ano.” 
 “Muito úteis, sendo a única forma.” 
Para uma boa Transição para a Vida Activa  “ Muito importantes, mas não suficiente.” 
 
Quadro nº10 
 
A parceria com a escola 
Categorias Subcategorias 
 
Excertos do texto 
 
 
Falta de articulação 
Um elemento responsável por este processo, todos são mas 
ninguém é 
“Bastante falta.” 
Deve haver reuniões “Para uma efectiva transição.” 
Reunião com todos os elementos envolvidos no processo “Não houve uma única.” 
 
Quadro nº11 
A aprendizagem baseada nos Currículos Específicos Individuais 
Categorias .Subcategorias Excertos do texto 
 
Adequadas 
Já dão resposta “Alguma.” 
Mais de acordo com o posto de trabalho “Mais práticos.” 
 
Pouco adequadas 
 Mudanças ao nível das políticas educativas  “De forma alguma.” 
Currículos no futuro dos alunos “Sem aplicabilidade” 
Deve-se articular com o local de experiência laboral  “Muito mais.” 
Ao nível das actividades mais práticas “Continuam a verificar-se lacunas” 
Quadro nº12 
Transição para a Vida Activa 
Categorias Subcategorias . Excertos do texto 
 
 
 
Quando? 
Precocemente possível “O mais cedo.” 
No 3º Ciclo “Só assim é que os alunos terminam a 
escolaridade obrigatória.” 
O mais cedo possível “O aluno deve ter maturidade para optar por 
uma actividade.” 
O mais cedo possível “Alunos precisam de componentes práticas.” 
 
 
